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Relatório de Gestão – Direção da Faculdade de Educação – Unicamp 

Período de 2016 a 2020  

 

Prof.as Dirce Zan e Débora Mazza 

 

O objetivo da educação está em inventar e reinventar  
a civilização sem a barbárie 

 (FERNANDES, 1989, p. 264)) 
  

 

Nossa gestão teve início em maio de 2016, dois dias antes dos estudantes ocuparem 

o prédio da Faculdade de Educação e ter início uma longa greve que mobilizou os três 

segmentos da Universidade naquele ano, e se encerra em um momento de grandes 

dificuldades e incertezas para todos nós, em razão da pandemia do Coronavírus. Esses dois 

episódios são indicativos das adversidades que marcaram a nossa instituição nos últimos 

quatro anos. Foi um período de profundas mudanças políticas, econômicas e sociais em 

nosso país, com forte impacto na área da educação e na dinâmica da Universidade, com 

reflexos na gestão de nossa Unidade. Não obstante, a manutenção da FE e os resultados 

positivos que obtivemos especialmente nos planos institucional e acadêmico  foram 

possíveis graças a um trabalho coletivo realizado por toda a equipe direta ou indiretamente 

vinculada à administração e à disposição para o permanente diálogo e engajamento 

demonstrada por toda  a comunidade da nossa Faculdade para a superação das dificuldades.  

Neste momento de finalização de mandato, gostaríamos de agradecer a todos os 

servidores docentes, técnicos administrativos e estudantes que estiveram conosco nestes 

anos de gestão da Faculdade de Educação. Gostaríamos de agradecer a confiança e a honra 

que nos foram concedidas na ocupação desta posição de diretoras.  Registramos também 

nosso agradecimento aos colegas docentes que participaram de nossa gestão, ocupando os 

seguintes cargos de coordenação:  

 

Coordenação de Pedagogia – Gestão jan./2016 a jan./2018: Prof.as Débora Jeffrey e Ana 

Elisa Spaolonzi Queiroz Assis; Gestão jan./2018 a abr./2022: Prof. Alexandro Henrique 

Paixão e Prof.as Cláudia Ometto e Norma Sílvia Trindade de Lima 

 

Coordenação de Licenciatura Integrada em Química e Física – Gestão out./2014 a 

out./2016 – Prof. Rogério Adolfo de Moura e Prof.a Elisabeth Barolli; Gestão out./2016 a 
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out./2018 – Prof.as. Alexandrina Monteiro e Gabriela Guarnieri de Campos Tebet; Gestão 

out./2018 a fev./2019 – Prof.as. Maria Inês Freitas Petrucci dos Santos Rosa e Inês Ferreira 

de Sousa Bragança; Gestão mar./2019 a out./2020 – Prof.as. Inês Ferreira de Sousa Bragança 

e Alik Wunder. 

 

Coordenação do Programa de Pós-Graduação em Educação: Gestão out./2014 a 

out./2018 – Prof.a Mara Regina Martins Jacomeli e Gestão out./2018 a fev./2021 – Prof. 

Antônio Carlos Rodrigues de Amorim 

 

Coordenação do Mestrado Profissional em Educação: Gestão jun./2018 a fev./2021 – 

Prof.a Nima Imaculada Spigolon 

  

E aos colegas que ocuparam cargos de gestão nas Áreas Administrativas, na Biblioteca, na 

EaD e no Laboratório de Informática: 

 

Assistente Técnica da Unidade 

Rosa Maria M.G. Sebinelli e Luciana Rodrigues 

 

Secretaria da Direção 

Raquel Pigatto V. Menezes 

 

Diretoria Administrativa 

Suzana de S.A.P. Zilliotti 

 

Finanças e Compras 

Ozaide M. Prado 

 

Administração Predial 

Pitágoras H. de Souza 

 

Recursos Humanos 

Noemi R. Jacintho 

 

Seção de Apoio aos Departamentos  
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Elenize M.A. David 

 

Secretaria de Pesquisa 

Thais R. Marin e Fabiana Alves 

 

Secretaria de Extensão, Eventos e Projetos Especiais 

Elenize M.A. David, Duini M. Redondo e Juliana M. Lourenço 

 

Biblioteca 

Simone L. G. de Oliveira 

Vicente Estevam Júnior 

Rosemary Passos 

 

Secretaria da Pós-Graduação 

Luciana Rodrigues e Claudia dos Reis 

 

Secretaria da Graduação 

Luciane Ap. Grandin 

 

Laboratório de Informática  

Gilsberty A. M. Boscolo 

 

EaD 

Gilberto Oliani 

Leandro Barbosa 

 

Quando do início de nosso mandato, o Brasil tinha como presidenta, 

democraticamente eleita, Dilma Rousseff, do Partido dos Trabalhadores (PT). Durante o 

ano de 2016, o primeiro de nossa gestão, o País viveu um golpe parlamentar jurídico-

midiático (MORAES, 2018), por meio do qual o vice-presidente Michel Temer – do Partido 

do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB) – assumiu a presidência para concluir o 

mandato. Em 2019, Jair Bolsonaro, do Partido Social Liberal (PSL), após vencer as eleições 

em outubro do ano anterior, assumiu a presidência da República.  
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Foi um processo tumultuado que gerou impacto significativo na vida política do País 

e se refletiu fortemente nas políticas públicas brasileiras, em especial no financiamento e 

gestão das áreas da ciência e da educação. Desde então, passamos por embates e desafios 

que se colocaram para aqueles que, como nós, defendem a Universidade Pública 

democrática, gratuita e de excelência acadêmica. Novas políticas de financiamento e gestão 

para essas áreas colocaram sob forte ameaça a escola pública em nosso País. Nesse novo 

contexto, juntamo-nos aos educadores da Educação Básica e investimos esforços para a 

produção de reflexões e formulação de propostas de ações voltadas para a defesa dessa 

instituição. Mantivemos fortes vínculos com as redes públicas de ensino, especialmente na 

busca pela interlocução para a construção de um projeto de formação de professores para a 

educação básica e de pesquisadores para a área da educação (Anexo I- Plano de Gestão 

2016/2020). 

Do ponto de vista da política de formação de professores, orientamo-nos pelos dois 

marcos regulatórios disputados no processo de transição democrática da década de 1980: a 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988; e a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Brasileira 9394/1996 e a Resolução CNE/CP nº 2, de 1º de julho de 2015, que 

define as Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação inicial em nível superior (cursos 

de licenciatura, cursos de formação pedagógica para graduados e cursos de segunda 

licenciatura) e para a formação continuada. 

Mantivemos fortes vínculos com as redes públicas de ensino, especialmente na busca 

pela interlocução para a construção de um projeto de formação de professores para a 

educação básica e de pesquisadores para a área da educação (Anexo I- Plano de Gestão 

2016/2020). 

Nossa gestão, portanto, atuou na defesa da educação pública e laica para todos, 

gratuita, de qualidade e socialmente referenciada, em seus diferentes níveis e modalidades. 

Entendemos estas pautas como bandeiras históricas dos movimentos sociais, da educação 

popular e das entidades científicas nacionais na área da educação, como: Associação 

Nacional pela Formação de Profissionais da Educação (ANFOPE), Associação Nacional de 

Política e Administração Educacional (ANPAE), Associação Nacional de  Pós-Graduação 

e Pesquisa em Educação (ANPED), Centro de Estudos Educação e Sociedade (CEDES), 

Confederação Nacional de Trabalhadores da Educação (CNTE) e Fórum Nacional de 

Diretores de Faculdades, Centros de Educação ou Equivalentes das Universidades Públicas 

Brasileiras (FORUMDIR). Foi a partir desse engajamento com as entidades que em 2018 

sediamos a Reunião Regional Sudeste da Anped – evento coordenado pela Prof.a Mara 

http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=136731-rcp002-15-1&category_slug=dezembro-2019-pdf&Itemid=30192
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Jacomeli, que estava à frente de nosso programa de pós-graduação naquele momento – e 

também a 39.ª Reunião Anual do Forumdir que contou com a presença de 31 diretoras e 

diretores de Institutos, Centros e Faculdades de Educação das Instituições Públicas de todas 

as regiões do País. (https://www.fe.unicamp.br/eventos/galerias/4493). A partir dessa 

reunião, a Direção da FE assumiu a presidência desse Fórum, com mandato que se encerra 

em 2020. Sob esta gestão, tendo como tema: Formação de Professores: politicas, 

projetos, desafios e perspectivas de resistência e financiados pela CAPES, foram 

realizados, no período de 16 a 19 de setembro de 2019, na Universidade Federal da Bahia -  

Salvador,  o XL Encontro Nacional do FORUMDIR, o XII Encontro Nacional da ANFOPE 

e o I Seminário Nacional do Fórum de Coordenadores do Programa Nacional de Formação 

de Professores da Educação Básica (FORPARFOR) e do Programa Institucional de Bolsa 

de Iniciação à Docência e Residência Pedagógica (FORPIBID-RP). O evento contou com 

cerca de 1.400 participantes inscritos, 780 trabalhos submetidos e 720 aprovados e 

publicados nos Anais.  

(Disponível em: http://www.anfope.org.br/wp-content/uploads/2019/12/XII-

Semin%C3%A1rio-Nacional-de-Forma%C3%A7%C3%A3o-dos-Profissionais-da-

Educa%C3%A7%C3%A3o-book.pdf). 

A programação contou com 8 sessões de apresentações de trabalhos, distribuídas em 

110 salas, 2 conferências, 5 mesas-redondas, 3 painéis, além de reuniões das entidades 

promotoras, atividades culturais e lançamento de livros, propiciando uma oportunidade 

ímpar de discutir a temática da formação de professores, que se destacou na qualidade do 

debate, na articulação com as instituições formadoras e no posicionamento público e 

coletivo, retirado na Carta de Salvador/2019 (Anexo IV).  

(Disponível em: http://www.anfope.org.br/anfope-realiza-reuniao-conjunta-com-forumdir-

forparfor-e-forpibid-no-v-enalic-em-fortaleza-para-organizar-evento-comum-rumo-ao-xii-

seminario-nacional-de-formacao-de-professores-em-setembro-de-2019/) 

 Entretanto, num movimento desigual e combinado, o processo de formulação, 

implementação, financiamento, monitoramento e avaliação dos marcos regulatórios 

democráticos no Brasil, dentre eles as políticas educacionais, ocorreu junto com a 

intensificação da globalização econômica, a crise nos modos de regulação da produção com 

o incremento das tecnologias da informação, comunicação e inteligência artificial no 

processo produtivo e a adoção de princípios neoliberais de governança. Sob recomendação 

dos organismos internacionais, os estados nacionais se fortaleceram e modernizaram os 

mecanismos de competitividade de gestão, formas de arrecadação e produção de dados 

https://www.fe.unicamp.br/eventos/galerias/4493
http://www.anfope.org.br/wp-content/uploads/2019/12/XII-Semin%C3%A1rio-Nacional-de-Forma%C3%A7%C3%A3o-dos-Profissionais-da-Educa%C3%A7%C3%A3o-book.pdf
http://www.anfope.org.br/wp-content/uploads/2019/12/XII-Semin%C3%A1rio-Nacional-de-Forma%C3%A7%C3%A3o-dos-Profissionais-da-Educa%C3%A7%C3%A3o-book.pdf
http://www.anfope.org.br/wp-content/uploads/2019/12/XII-Semin%C3%A1rio-Nacional-de-Forma%C3%A7%C3%A3o-dos-Profissionais-da-Educa%C3%A7%C3%A3o-book.pdf
http://www.anfope.org.br/anfope-realiza-reuniao-conjunta-com-forumdir-forparfor-e-forpibid-no-v-enalic-em-fortaleza-para-organizar-evento-comum-rumo-ao-xii-seminario-nacional-de-formacao-de-professores-em-setembro-de-2019/
http://www.anfope.org.br/anfope-realiza-reuniao-conjunta-com-forumdir-forparfor-e-forpibid-no-v-enalic-em-fortaleza-para-organizar-evento-comum-rumo-ao-xii-seminario-nacional-de-formacao-de-professores-em-setembro-de-2019/
http://www.anfope.org.br/anfope-realiza-reuniao-conjunta-com-forumdir-forparfor-e-forpibid-no-v-enalic-em-fortaleza-para-organizar-evento-comum-rumo-ao-xii-seminario-nacional-de-formacao-de-professores-em-setembro-de-2019/


6 
 

estatísticos. De certo modo, vimos esse modelo se intensificar, no período da nossa gestão, 

com rebatimentos na esfera nacional, nas instituições públicas e nos sistemas educativos. A 

governança regulatória da educação se caracterizou pela adoção de avaliações nacionais em 

larga escala, prestação de contas baseada em testes (accountability) e padrões de 

aprendizagem, além da introdução de novas formas de coleta de informação sobre a 

performance do setor público, visando geri-lo a distância e compará-lo com a métrica de 

eficácia, eficiência e efetividade do setor privado (OLIVEIRA; DUARTE; RODRIGUES, 

2019). 

A adoção dessas medidas tornou mais intenso o debate político e construiu uma 

narrativa de polarização, situando, à esquerda, os grupos que atribuem maior estima à 

igualdade, à diversidade e às políticas públicas sociais; e, à direita, os grupos que defendem 

o direito individual, a livre concorrência e a desregulação do mercado. Nesse contexto, 

cresceram os ataques às instituições públicas, aos serviços públicos gratuitos, às políticas 

de acesso universal e aos funcionários públicos. Portanto, estivemos e estamos na mira 

dessas críticas fomentadas cotidianamente pela grande mídia. 

Neste processo, escolas e universidades públicas assim como professores, artistas, 

cientistas, intelectuais e militantes políticos foram expostos à vexação pública e 

considerados inimigos de um projeto de privatização dos bens, equipamentos e serviços 

públicos, retirada das políticas sociais do orçamento do Estado e incrustação de grupos 

empresariais da indústria, do comércio, do agronegócio e do capital financeiro, vinculados 

a interesses nacionais e internacionais. A adoção de medidas neoliberais caminhou a par e 

passo com o aprofundamento da crise econômica global, amplificando os cortes de 

financiamento da educação, da arte, da ciência e da tecnologia; a retração das políticas 

sociais; e a adoção de medidas de desoneração fiscal, seguidas de reformas trabalhista e 

previdenciária e desvinculação orçamentária dos recursos destinados à proteção da 

sociedade.  

As Universidades Públicas, as entidades científicas nacionais, os coletivos de 

educadores, os movimentos sociais têm resistido a esses movimentos e permanecem 

mobilizados na luta pela manutenção e ampliação de direitos sociais afiançados aos limites 

e às possibilidades do estado democrático. Em diferentes momentos também nos juntamos 

a essas lutas nas ruas, participando de várias das mobilizações populares, na produção de 

manifestos e documentos coletivos e na participação de reuniões e/ou audiências públicas 

em diferentes órgãos em que a defesa da democracia e da educação pública se fizesse 

presente. 
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(Disponível em: https://www.unicamp.br/unicamp/noticias/2019/05/17/comunidade-da-

unicamp-protesta-contra-cortes-na-educacao-e-expoe-ciencia-na-

rua; https://www.fe.unicamp.br/noticias/7602). 

Nesse momento de grandes e profundas transformações foi que atuamos. E aqui 

apresentaremos algumas realizações destes nossos anos de gestão da FE. 

 

Organização Administrativa da FE 

 

Desde seu início, nossa gestão promoveu discussões com os diferentes segmentos e 

setores da Unidade, visando a um programa de gestão que não interrompesse ações iniciadas 

em gestões anteriores e que acolhesse demandas pendentes dos diferentes segmentos, 

fortalecendo uma postura propositiva da Faculdade no âmbito da Universidade. 

A Diretoria Administrativa da FE é composta pelos setores de Finanças e Compras, 

Patrimônio e Recursos Humanos. Esses setores passaram por mudanças profundas nas 

dinâmicas das tarefas cotidianas, em decorrência de aposentadorias, informatização de 

sistemas (FICOMP) e exigências da Diretoria Geral de Administração da Universidade, 

tendo em vista o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (TCESP). 

Reorganizamos também as antigas secretarias de Departamentos, transformando-as 

no Setor de Apoio aos Departamentos, que passou a contar com um grupo de funcionários 

que assumiu o desafio de redefinir processos de trabalho diante das mudanças decorrentes 

tanto das aposentadorias como de transformações em órgãos centrais da Universidade. 

Nesse processo de modificações e readequações, redefinimos as atividades do 

Arquivo Setorial, em acordo com a orientação da administração central, no tratamento dos 

arquivos das Unidades. Dessa forma, houve a liberação das duas funcionárias que atuavam 

ali – qualificadas para o trabalho com acervos –, que passaram a integrar a equipe do Centro 

de Memória da FE.  

Do ponto de vista do quadro dos servidores técnico-administrativos, criaram-se 

sistemas de interfaces entre os diferentes setores, visando distribuir o trabalho e evitar o 

retrabalho. Para tanto, a Direção adotou o sistema digital de pastas compartilhadas, 

reorganizou o setor administrativo, centralizou o setor financeiro e de prestação de contas, 

e se empenhou pela efetivação de designações que tramitavam desde a gestão anterior. 

Demos prosseguimento ao calendário de eventos institucionais: homenagem aos 

servidores docentes e não docentes aposentados e recepção aos ingressantes, além da 

confraternização de fim de ano, contando com adesão e participação maciça da comunidade. 

https://www.unicamp.br/unicamp/noticias/2019/05/17/comunidade-da-unicamp-protesta-contra-cortes-na-educacao-e-expoe-ciencia-na-rua
https://www.unicamp.br/unicamp/noticias/2019/05/17/comunidade-da-unicamp-protesta-contra-cortes-na-educacao-e-expoe-ciencia-na-rua
https://www.unicamp.br/unicamp/noticias/2019/05/17/comunidade-da-unicamp-protesta-contra-cortes-na-educacao-e-expoe-ciencia-na-rua
https://www.fe.unicamp.br/noticias/7602
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No período de abril a julho de 2019 constituiu-se na FE a Comissão de Avaliação 

Institucional da Faculdade. O trabalho desenvolvido pela comissão, sob a coordenação do 

professor Rogério Moura, destacou a importante produção da Unidade durante o período de 

2014 a 2018. O resultado do intenso trabalho dessa Comissão está disponível para consulta 

de toda a comunidade.  

http://www.siarh.unicamp.br/ai/MenuAvaliacoesInternas.jsf 

Ao final de nossa gestão, passamos por um processo – amplamente discutido com 

os gerentes técnico-administrativos e os gestores docentes – de recertificação da Unidade.  

Após a aprovação na Congregação, em setembro de 2019, a proposta foi encaminhada à 

PRDU, que recentemente devolveu à Unidade, demandando a modificação da nomenclatura 

de algumas das designações gerenciais de setores – em especial, no que se refere às antigas 

funções de secretárias –, após realizadas as alterações, a proposta foi finalmente aprovada 

pela PRDU. Nessa nova certificação consideramos que tivemos uma grande conquista: a 

criação do cargo gratificado para a coordenação de Extensão e Pesquisa, tarefa que, durante 

a nossa gestão, foi acumulada pela diretora associada.  

Em 2019, visando dar maior seguridade às formas de funcionamento das instâncias 

consultivas e deliberativas da Unidade, a Congregação solicitou à Comissão de Legislação 

e Normas a revisão dos Regimentos da Congregação e da Unidade. O Regimento da 

Congregação foi discutido e aprovado em todas as instâncias da FE e encaminhado à PG; e 

o Regimento da Unidade já passou por todas as instâncias e necessita ser aprovado pela 

Congregação. 

 

Recursos Humanos: 

 

Tabela 1- FE em números 2016/2020 
 Docentes Não 

Docentes 

Total Dotação 

Orç. 

Graduação Mestrado Doutorado Esp. Total 

2016 94 68 162 55.117.286 614 209 382 100 691 

2017 91 69 160 58.683.512 618 227 362 3 592 

2018 89 64 153 59.435.228 635 232 352 0 584 

2019 87 63 150 55.564.723 645 286 344 0 630 

Fonte: Anuário Estatístico da Unicamp 2016, 2017, 2018, 

2019. https://www.aeplan.unicamp.br/anuario/anuario.php 

 

Partindo de uma proposta de investir na formação dos servidores técnico-

administrativos da nossa FE, criamos condições para a mobilidade internacional de quatro 

http://www.siarh.unicamp.br/ai/MenuAvaliacoesInternas.jsf
https://www.aeplan.unicamp.br/anuario/anuario.php
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servidores e a realização de cursos de pós-graduação para dois deles. Esses processos de 

formação se vincularam às áreas de atuação dos respectivos servidores. A partir desse 

movimento e das demandas relativas ao tema, atuamos conjuntamente com a Comissão 

Setorial de Acompanhamento de Recursos Humanos (CSARH) da Unidade e, em agosto de 

2019, publicamos a Portaria Interna 11/2019 da FE, que regula as solicitações e as liberações 

dos servidores não docentes para a participação em cursos e eventos formativos. Desse 

modo, buscamos criar condições mais igualitárias para o conjunto dos servidores poder 

usufruir das diferentes oportunidades oferecidas pela Unicamp ou por outras instituições. 

Ainda no sentido de fortalecer os processos de internalização da unidade, em 2019 

a FE foi contemplada com um Edital 071/2018 da Diretoria Executiva de Relações 

Internacionais (DERI) de Internacionalização das Unidades de Ensino e Pesquisa. O Edital 

visava “consolidar e aprofundar parcerias institucionais com universidades estrangeiras e 

fortalecer as capacidades para a internacionalização nas Unidades de ensino e pesquisa” 

(Unicamp, 2018, p. 1). Nossa proposta visou traduzir alguns conteúdos do portal 

institucional da FE para os idiomas inglês e espanhol. Contamos com a colaboração dos 

Coordenadores de cursos e gestores de áreas técnico-administrativas para definir as 

principais áreas do Portal que seriam traduzidas. A Secretaria de Extensão, Eventos e 

Projetos Especiais coordenou os trabalhos e decidiu-se pela tradução das áreas: 

Institucional, Graduação, Pós-Graduação, Pesquisa e informações sobre os contatos com os 

responsáveis por áreas consideradas prioritárias. O projeto foi executado e está em vias de 

publicação no Portal da Faculdade.  

Recebemos dois novos funcionários na Unidade, em virtude da aprovação e do início 

do Mestrado Profissional, e atualmente a FE conta com um total de 63 servidores técnico-

administrativos.  

A partir da liberação de recursos pela reitoria, realizamos, ao final de 2019, em 

processo discutido e encaminhado em comum acordo com a CSARH da FE, a promoção de 

servidores técnico-administrativos de nossa Unidade Foram promovidos um funcionário de 

nível superior, quatro funcionários de nível médio e todos os servidores de nível 

fundamental (dois) que atuam em nossa Faculdade, obedecendo à alocação de recursos 

aprovada pela Congregação da FE. 

Apesar da vigência da Resolução GR26/2017, de 27/04/2017, que dispunha sobre o 

contingenciamento de vagas e recursos para a carreira de servidores docentes e não 

docentes, a unidade, no tocante ao quadro docente, conseguiu finalizar: 8 contratações de 

docentes, 14 promoções por mérito de 3.1 para 3.2, 15 concursos de Livre-Docência e 7 
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concursos para Professor Titular. Em razão da pandemia, foi necessária a suspensão do 

processo de promoção por mérito dos níveis 3.2 para 5.1 e do 5.1 para o 5.2. Entretanto, a 

Congregação já definiu a alocação de recursos para que esse processo se efetive assim que 

possível. Encontram-se também em andamento 2 concursos para o cargo de professores 

titulares em nossa Unidade, porém, também seguindo as orientações da Secretaria Geral da 

Universidade, neste momento tão delicado, os processos estão suspensos. 

 

Infraestrutura: 

 

Herdamos da gestão anterior alguns processos considerados prioritários para a 

infraestrutura da Unidade, que já haviam sido aprovados. São eles: o Centro de Referência 

de Formação de Professores; a impermeabilização das lajes dos Anexos I e II e da 

Biblioteca; a troca do elevador do Prédio Principal; e a reforma do Prédio Principal da FE, 

que envolvia a sala de trabalho dos docentes, a acomodação dos grupos de pesquisa e a 

aproximação dos setores técnico e administrativo no mesmo piso. Conseguimos realizar 

parte significativa desta pauta, considerando o contingenciamento que teve início logo após 

a nossa posse e da crise de arrecadação e repasse dos recursos do governo do Estado para a 

universidade. 

De todos os projetos contingenciados, manifestamo-nos reiteradamente à reitoria, 

em especial no último ano de nossa gestão, sobre a urgente necessidade de mudança no 

elevador do prédio Professor Paulo Freire. Trata-se de uma obra grande e que demandará 

apoio financeiro da administração central. O elevador é peça fundamental para garantir a 

acessibilidade a esse prédio. As várias solicitações para essa reforma estão registradas por 

nós no sistema da universidade. 

Reformamos o espaço físico da Direção, a partir de demandas dos próprios 

servidores, proporcionando condições mais adequadas de trabalho para os setores que 

compõem a Diretoria Administrativa da Faculdade. Nessa reforma houve também o cuidado 

em proporcionar um espaço físico que garantisse certa privacidade para os servidores do 

bloco C, nos intervalos de descanso durante o trabalho. 

Com mudanças que atingiram a parte administrativa dos departamentos, 

reorganizamos o espaço físico do setor que foi transferido para o primeiro piso, visando à 

aproximação física com os servidores de outras áreas administrativas da FE: reestruturamos 

o espaço físico das Secretarias de Pesquisa, Extensão, Eventos e Projetos Especiais, 
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reformamos a secretaria de Pós-Graduação e iniciamos o projeto de reforma do espaço 

interno da Biblioteca.  

Quanto à Administração Predial, com a liberação das salas utilizadas pelo serviço 

de xerox no térreo do Anexo II, o setor passou a ocupar esse espaço para o armazenamento 

de mobiliário que demanda pequenos reparos realizados por servidores desse setor, 

buscando aproximá-lo do serviço de Almoxarifado e Manutenção e assim tornar menos 

árdua a tarefa de transporte e deslocamento de trabalhadores e móveis.  

As lajes da Biblioteca, do Anexo I e do Anexo II foram impermeabilizadas após o 

descontingenciamento dos recursos, depois de várias assertivas à administração central da 

Universidade. Providenciamos a eliminação do bambuzal, a realização de aterro, a 

recuperação das árvores e da jardinagem no acesso à FE pela Rua Lev Landau. Demos 

visibilidade a áreas externas e ampliamos as condições para utilizá-las e investimos em 

iluminação, para garantir a segurança e a mobilidade das pessoas entre os edifícios que 

compõem as dependências da Faculdade.  

Realizamos a manutenção e a troca dos aparelhos de ar condicionado da Unidade, 

que estavam sucateados e sem condições de reposição de peças, em decorrência do tempo 

de uso. Deixamos em andamento a reserva de recursos para a continuidade dessas trocas e, 

em especial, o projeto para troca do sistema de refrigeração do Salão Nobre, que manifestou 

problemas no final do ano de 2019.  

Procedemos ainda, à troca dos pisos dos espaços de circulação do Prédio Professor 

Paulo Freire nos andares térreo e primeiro piso. Investimos esforços para otimizar a 

sinalização em nossa Faculdade, de forma a possibilitar melhor circulação pelos prédios. 

Instalamos TVs nos edifícios com maior circulação em nossa Faculdade, com o objetivo de 

tornar mais acessível a informação sobre as atividades e a localização de toda a comunidade 

e dos visitantes. Trocamos vários computadores, visando à melhoria das condições de 

trabalho coletivo das secretarias de Pesquisa, Extensão, Eventos e Projetos Especiais, 

Finanças e Setor de Apoio aos Departamentos. Acolhemos, nas dependências da FE, o 

Comitê de Ética de Ciências Humanas e Sociais, que passou a ocupar uma sala no bloco C 

do primeiro piso. 

Ocupamos o Anexo III com salas multiusos e de grupos de pesquisa, o que, 

juntamente com novos rearranjos no Anexo II e no Prédio Professor Paulo Freire, 

possibilitou que todos os grupos de pesquisa ativos na FE ao final de nosso mandato estejam 

alocados em espaços físicos adequados. Concedemos salas de trabalho coletivo para os 

chefes de departamentos e, em comum acordo com eles, destinamos salas para os 



12 
 

professores ativos e colaboradores, possibilitando o trabalho individual ou coletivo dos 

colegas por Departamento. Destinamos, ainda, uma sala para uso coletivo dos professores 

colaboradores no Mestrado Profissional. 

Fizemos as adequações necessárias, mobiliamos e equipamos o Auditório Maurício 

Tragtenberg no Anexo III, deixando-o pronto para ser inaugurado e utilizado pela 

comunidade. Com essa movimentação, criamos melhores condições físicas para a instalação 

da sala da Congregação, que passou a ser de uso exclusivo para reuniões das câmaras 

administrativas da FE, e demos condições para que fossem liberadas para reservas, na 

intranet, salas de uso coletivo no prédio Professor Paulo Freire, possibilitando reuniões 

diversas. 

Transferimos para o Anexo III a sala de defesa, que estava no último piso do prédio 

Professor Paulo Freire, e destinamos uma das salas desse prédio para uso preferencial de 

atividades de extensão. No momento de redação deste relatório, essa sala está sendo 

equipada conforme projeto anteriormente aprovado pela direção.  

 

Graduação:  

 

Quando assumimos a direção, o Curso de Pedagogia da FE/Unicamp estava em 

processo de avaliação pelo Conselho Estadual de Educação de São Paulo. Juntamente com 

a coordenação do curso, recebemos a comissão avaliadora e proporcionamos todas as 

condições necessárias para que o processo ocorresse, fornecendo documentos e 

disponibilizando recursos humanos necessários para que obtivéssemos êxito nesse processo. 

Após aprovação do curso, teve início no interior da Unicamp um debate sobre a Reforma 

Curricular de todos os cursos de graduação da Universidade, do qual a FE tem participado 

a partir dos debates no interior dos departamentos e na Comissão de Graduação. 

O curso de Licenciatura Integrada em Física e Química viveu um período crítico de 

baixa procura e altos índices de evasão, resultando num número pequeno de estudantes 

formados. Alguns dos problemas desse curso estão em consonância com as questões que 

afetam, de modo geral, a todos os cursos de licenciatura em nosso país. Entretanto, no que 

diz respeito à proposta pedagógica do curso, as coordenadoras (em especial desde a gestão 

da Professora Alexandrina Monteiro) têm atuado de forma sistemática no acompanhamento 

das turmas, na reorganização do centro acadêmico e na abertura de turmas diferenciadas 

para as disciplinas de Cálculo, por exemplo. A Congregação constituiu, em setembro de 

2018, um Grupo de Trabalho, presidido pela professora Inês Bragança, atual coordenadora 
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do curso 56, com o objetivo de atuar na sua reformulação. O GT está constituído, segundo 

Portaria FE 15/2018, por representantes docentes do IB, IFGW, IQ, IG; por um colega da 

FE da área do ensino de ciências, um representante da presidência da CPFP e um da 

coordenação do curso de Pedagogia.  

Em acordo com nossos princípios e proposta de gestão, empenhamo-nos, nas 

diferentes instâncias, para a aprovação das cotas étnico-raciais nos cursos de graduação da 

Unicamp e participamos da primeira edição do vestibular indígena, oferecendo oito vagas 

no curso de Pedagogia (quatro no período integral e quatro no noturno) e três vagas no curso 

de Licenciatura Integrada em Química e Física. Esse total de vagas tem sido reoferecido nas 

edições do vestibular Unicamp, até este momento. 

Além disso, a Faculdade de Educação segue se engajando na realização de várias 

ações de acolhimento aos ingressantes indígenas, a partir de projetos Bolsa Auxílio Social 

(BAS) desenvolvidos por professores, com a participação de estudantes indígenas e de um 

projeto BAS com a finalidade de apoio pedagógico aos ingressantes.  

Outra ação no sentido desse acolhimento foi a criação da turma B da disciplina 

EL112 (Fundamentos Conceituais e Pedagógicos da Matemática Elementar) 

especificamente para atender aos estudantes indígenas ingressantes. Essa iniciativa se deu a 

partir de solicitação da Pró-Reitoria de Graduação (PRG). A disciplina é aberta para 

estudantes indígenas dos diferentes cursos da Universidade, mas tem como foco especial os 

ingressantes nos cursos que exigem conhecimentos básicos de Matemática. Em 2020 foi 

feito contato com o Campus de Limeira, que passou a ofertar a mesma disciplina, de modo 

que pudéssemos formar uma equipe de apoio mútuo entre as duas turmas da FE e a turma 

de Limeira. A partir dessa experiência, a FE indicou para a PRG ações importantes que 

visem contribuir para melhor êxito desses estudantes. Em reunião entre coordenadores de 

cursos, direção e PRG, apresentamos uma proposta de promoção de um percurso formativo 

diferenciado para os ingressantes indígenas em seu primeiro ano. Para que tal proposta seja 

efetivada, é fundamental o apoio institucional tanto da FE como da PRG. 

A Formação de Professores tem sido reiteradamente alvo das políticas recessivas e 

conservadoras que avançam em nosso país. Em diferentes momentos de nossa gestão, foram 

publicadas diretrizes e deliberações que colocaram esses cursos num processo constante de 

readequação curricular. É fundamental que a FE, conjuntamente com a Comissão 

Permanente de Formação de Professores (CPFP), consiga consolidar um projeto para esses 

cursos na Unicamp. Para tanto, far-se-á necessário amplo debate e envolvimento de todos 

os departamentos de nossa Unidade, em diálogo com a Comissão de Graduação. Na 



14 
 

tentativa de colaborar com esse movimento foi que, no final de nosso trabalho na direção, 

apresentamos uma proposta ao Fórum Permanente do Magistério sobre Políticas Públicas, 

Educação e Formação de Professores para a Educação Básica – proposta que foi 

aprovada para o ano de 2020 –, com o objetivo de aglutinar pesquisadores e gestores 

públicos, como os secretários municipais de educação da RMC e representantes do 

Conselho Nacional e Estadual de Educação, para dialogar sobre o tema  A FE reúne um 

conjunto de pesquisadores e conhecimentos que têm muito a colaborar com a formulação 

de políticas para os cursos de formação de professores da Unicamp. 

Participamos dos editais Programa de Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência 

(PIBID) e, mais recentemente, também do Residência Pedagógica, abertos pelo governo 

federal. Em todas as suas edições, primamos pelo caráter distinto de nossas propostas, 

apresentadas em consonância com os princípios da formação de professores que nos 

sustentam, defendendo a integração em diferentes áreas e o forte compromisso com a escola 

pública. 

Em diferentes momentos de nossa gestão, solicitamos a participação do Centro 

Acadêmico de Pedagogia (CAP) e do Centro Acadêmico da Licenciatura em Física e 

Química Integrada (CALI). Estimulamos e convocamos a participação de seus 

representantes nas diferentes instâncias decisórias da Unidade. O diálogo se deu, garantindo 

a autonomia para atuação e organização de eventos, em especial, as já tradicionais Semanas 

de Educação que, nas suas últimas edições, tiveram as seguintes pautas:  

2016- Educar é Enegrecer (24 a 27/10/2016) 

2017- Aqui se respira luta (23 a 27/10/2017) 

2018- Vamos falar sobre amor e ódio na educação? (09 a 17/10/2019) 

2019- Educação contra a Barbárie: construindo resistências (07 a 11/10/2019) 

 

 

Pós-Graduação: 

 

A partir de ampla mobilização discente durante a greve de 2016, a Direção acolheu 

e fez os encaminhamentos institucionais necessários para que, ainda naquele ano, fossem 

aprovadas as cotas étnico-raciais e sociais no programa de pós-graduação da FE. Dessa 

forma, apontávamos para a garantia do acesso e permanência de diferentes estratos sociais 

e a necessária manutenção da qualidade das atividades de ensino, pesquisa, extensão e 

gestão. O processo seletivo de 2017 implementou a política de cotas e, para tanto, impôs a 
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revisão do Regimento do PPGE/FE como algo necessário a partir daquele momento. Essa 

revisão possibilitou ainda a reorganização do PPGE e da CPG, a partir das 10 Linhas que 

aglutinam os diferentes grupos de pesquisa de nossa FE. 

O Programa de Pós-Graduação Multiunidades em Ensino de Ciências e Matemática 

(PECIM) esteve sediado na FE no início de nossa gestão e, neste momento, segue 

coordenado pela professora Maria Inês Petrucci, colega de nossa Unidade. A direção esteve 

aberta para os apoios que se fizeram necessários e foram solicitados pelas coordenações 

nesse período de quatro anos. 

Ainda em 2017, o PPGE e a Congregação da FE aprovaram e realizaram o primeiro 

processo seletivo para o ingresso dos estudantes do Mestrado Profissional (MP) em 

Educação Escolar. No ano seguinte, durante o I Seminário de Pesquisa do MP, em meio aos 

ataques públicos aparentemente endereçados ao Prof. Paulo Freire, mas mirando atingir a 

escola pública e a democracia brasileira, um movimento conservador defendeu a revogação 

do título de Patrono da Educação Brasileira que lhe foi concedido em 2012 através do 

projeto de Lei 12.612, de autoria da deputada federal Luiza Erundina. Os estudantes do MP, 

juntamente com os docentes e a coordenadora, num ato de resistência, elaboraram um 

documento propondo a nomeação do Prédio Central da FE como Professor Paulo Freire. 

Esse movimento tomou conta da unidade e na 329.ª Congregação, ocorrida em 12/12/2018, 

essa iniciativa foi aprovada por aclamação (Anexo II). Após a tramitação em todas as 

instâncias da universidade, o prédio principal da FE foi oficialmente nomeado de Prof. Paulo 

Freire e uma carta de notificação foi enviada pela Direção à família Freire (Anexo III). 

 

Figura 1- Cerimonia de nomeação do Prédio Prof. Paulo Freire (29/05/2019) 



16 
 

 
Fonte: Galeria de Fotos FE/UNICAMP https://www.fe.unicamp.br/galerias 

 

Como já anunciado aqui, no período de 15 a 18 de julho de 2018, o PPGE/FE acolheu 

a Reunião Regional Sudeste da Anped, que trouxe para debate: Em defesa da educação 

pública, laica e gratuita: políticas de resistência. A abertura, com a presença da Deputada 

Federal Luiza Erundina e cerca de 1.000 participantes, teve como tema: Uma homenagem 

ao Professor Paulo Freire, que integrou o quadro docente da FE/Unicamp no período de 

1980 a 1991 (UNICAMP, DGRH, 1980). O evento contou com cerca de 800 participantes 

inscritos, 300 trabalhos apresentados e distribuídos entre 23 Grupos de Trabalhos (GT) que 

realizaram suas atividades no Centro de Desenvolvimento Cultural (CDC) da Unicamp e 

nas salas da FE. Os espaços abrigaram palestras conferências, mesas-redondas, reuniões de 

entidades científicas, atividades culturais e lançamento de livros. Colaboraram como 

parceiros institucionais e financiadores: ANPED, Consejo Latinoamérica de Ciencias 

Sociales (CLACSO), Fórum de Ciências Humanas e Sociais (FCHSSA), Fórum Nacional 

de Educação Popular (FNEP), Fórum de Gestores do Ensino Superior nos Países e Regiões 

de Língua Portuguesa (FORGES), Programa de Estudos e Documentação Educação e 

Sociedade, Faculdade de Educação, Universidade Federal do Rio de Janeiro (PROEDES), 

Sociedade Brasileira para o Desenvolvimento da Ciência (SBPC), Sociedade Portuguesa de 

Ciências da Educação (SPCE), World Education Research Association (WERA).  

De certo modo, o esforço que fizemos ao longo desses quatro anos para abrir a FE 

para maior diversidade e representatividade de nossa sociedade está registrado no grafite 

https://www.fe.unicamp.br/galerias
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que se encontra na entrada de número 2 do prédio Professor Paulo Freire, mais conhecida 

como a entrada do estacionamento, que é de autoria dos estudantes do PPGE/FE: Kjell van 

Ginkel e Luiz Gustavo C. Ferreira. 

 

Secretaria de Pesquisa: 

 

 A estruturação do espaço autônomo de trabalho da Secretaria de Pesquisa levou em 

consideração a necessidade de criação de protocolos, fluxogramas e prioridades de 

funcionamento. Um grupo de trabalho composto basicamente pelos ex-coordenadores da 

Secretaria de Pesquisa foi organizado, tendo em vista mapear a expectativa da Unidade para 

este setor, bem como oferecer orientações e estratégias de funcionamento. Os relatos dessas 

reuniões encontram-se no sítio da FE, no endereço: https://www.fe.unicamp.br/pf-

fe/faq/3634/relatorio-reuniao-2016-2017.pdf 

Nesse colegiado, recuperaram-se os documentos que registravam a história deste 

setor na unidade (https://www.fe.unicamp.br/pesquisa/documentos) e produziu-se um 

protocolo de funcionamento (https://www.fe.unicamp.br/pf-fe/faq/3634/memo3-

2017_pesquisa.pdf) e um fluxograma das atividades que envolviam a pesquisa acadêmica e 

as ações de apoio que a secretaria poderia oferecer aos pesquisadores. Definiu-se que, além 

da divulgação dos editais de fomento à pesquisa e do suporte ao pesquisador para a 

participação e o desenvolvimento pesquisa, a secretaria deveria aprimorar a divulgação 

científica e a popularização da ciência no debate público (https://www.fe.unicamp.br/pf-

fe/faq/3634/planejamento-pesquisa-fe.pdf). Para tanto, a Unidade diversificou suas mídias 

de comunicação com a sociedade, aprimorando o sítio da unidade, o Facebook e o 

Instagram, além de pequenos vídeos que passaram a ser realizados com cada convidado 

nacional e internacional de referência na área de atuação. Dinamizamos também a 

editoração e o acesso aberto aos eventos filmados na FE. 

Neste percurso, tivemos várias surpresas. Em 2017, a Pró-reitora de Pesquisa, por 

meio dos Ofícios Circular PRP n.o 015/2017 e n.o 016/2017, decidiu desativar a Unidade de 

Apoio à Pesquisa (UAP), que atendia e orientava os docentes e os pesquisadores em 

atividades relacionadas à elaboração e à prestação de contas e outras demandas relacionadas 

a projetos financiados por agências, por não haver pessoal treinado para prestar tal 

atendimento. Assim sendo, as unidades, a partir de 22/12/2017, deveriam se organizar para 

prestar este tipo de suporte aos pesquisadores. Isto causou uma série de constrangimentos 

entre funcionários e pesquisadores no âmbito das unidades. Procedemos no sentido de 

https://www.fe.unicamp.br/pf-fe/faq/3634/relatorio-reuniao-2016-2017.pdf
https://www.fe.unicamp.br/pf-fe/faq/3634/relatorio-reuniao-2016-2017.pdf
https://www.fe.unicamp.br/pesquisa/documentos
https://www.fe.unicamp.br/pf-fe/faq/3634/memo3-2017_pesquisa.pdf
https://www.fe.unicamp.br/pf-fe/faq/3634/memo3-2017_pesquisa.pdf
https://www.fe.unicamp.br/pf-fe/faq/3634/planejamento-pesquisa-fe.pdf
https://www.fe.unicamp.br/pf-fe/faq/3634/planejamento-pesquisa-fe.pdf
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qualificar a secretaria de pesquisa por meio de formações oferecidas pela Fapesp, visando 

orientar e dar suporte aos docentes nas suas prestações de contas. 

Ainda em 2017, acolhemos o Comitê de Ética de Ciências Humanas e Sociais nas 

dependências da FE como uma conquista da área de Humanidades na universidade. O 

Comitê impulsionou as discussões e os protocolos de submissão dos projetos pesquisa ao 

Sistema Plataforma Brasil. 

No ano de 2019 conseguimos acomodar todos os grupos de pesquisa ativos na 

unidade e, entre os dias 12 e 13 de junho de 2019, organizamos um Seminário de Pesquisa 

como uma atividade institucional que teve por finalidade: 1- Atualizar o debate nos Comitês 

e Representantes da Área de Educação das principais agências nacionais de fomento à 

pesquisa; 2- Historiar e perspectivar a construção da estrutura e do funcionamento da 

Secretaria de Pesquisa na FE; 3- Fomentar a discussão dos grupos de pesquisa da FE sobre 

estratégias de trabalho diante do cenário atual. Os registros de algumas reflexões construídas 

durante o Seminário encontram-se em fase de organização na forma de e-book . 

 

Secretaria de Extensão, Eventos e Projetos Especiais: 

 

Estruturamos também o espaço de trabalho da Secretaria de Extensão, Eventos e 

Projetos Especiais, o que demandou a criação de protocolos, fluxogramas e regimentos de 

funcionamento para todas as atividades realizadas para este setor. A Comissão de Extensão 

da Faculdade de Educação (CEFE), que conta com a representação de todos os 

departamentos, dos discentes e dos técnicos administrativos, foi a câmara que se ocupou 

desta tarefa.  

A CEFE conseguiu mapear os trâmites, os processos e a temporalidade de 

oferecimento e reoferecimento de cursos de extensão, bem como disponibilizar no sítio da 

FE os formulários internos e integrados à Escola de Extensão da 

Unicamp. https://www.fe.unicamp.br/extensao/tramites-processos 

O mesmo se passou com os convênios e contratos firmados com instituições e 

entidades nacionais e internacionais. Os fluxogramas, os formulários e as minutas 

encontram-se disponíveis. 

https://www.fe.unicamp.br/extensao/convenios-e-contratos 

 É importante destacar que, durante a nossa gestão, os entes federados da União, dos 

estados e dos municípios não financiaram projetos de formação inicial e continuada de 

professores por meio do convênio com a universidade pública, tal como ocorria no passado: 

https://www.fe.unicamp.br/extensao/tramites-processos
https://www.fe.unicamp.br/extensao/convenios-e-contratos
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Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC), Curso Gestores, Programa 

Especial de Formação de Professores em Exercício (PEFOPEX), Programa Especial de 

Formação de Professores em Exercício da Região Metropolitana de Campinas (PROESF), 

Curso de Especialização em Ensino de Ciências e Matemática (CECIM), CEGE. Isso 

impactou negativamente as fontes de arrecadação extraorçamentária da unidade. Em 

contrapartida, as atividades de extensão e os eventos alcançaram uma importância 

qualitativa e quantitativa, o que intensificou, na universidade pública e na unidade, a 

presença de empresas, laboratórios, institutos privados de pesquisa e think tanks cercando 

docentes, discentes e pesquisadores. Esses atores institucionais buscam reunir especialistas 

que desenvolvem estudos, dados estatísticos e publicações sobre temas de interesse 

coorporativo, tendo em vista influenciar as decisões políticas e a opinião pública. Em meio 

à pressão externa, aprofundamos o debate sobre a curricularização da extensão e as 

condições para que essas atividades recebam o mesmo tratamento destinado às atividades 

de ensino e pesquisa, ou seja, bolsa de extensão (BEX) e reconhecimento do coordenador 

de extensão como parte do processo de certificação das unidades. Foram debates acalorados 

com a Pró-Reitoria de Extensão e Cultura (PROEC) e o Conselho de Extensão (CONEX), 

câmaras nas quais muitos colegas entendem que o ensino e a pesquisa gastam, e a extensão 

arrecada recursos. Romper esta cultura é um aprendizado. Na unidade, mobilizamos os 

departamentos, a CEFE e Congregação. Como parte deste processo, aprovamos um novo 

Regimento das Atividades de Extensão da FE (329.ª Congregação, 28/11/2018), que foi 

reconhecido e homologado pela Procuradoria Geral da Universidade (08/10/2019). Ele se 

encontra disponível no endereço eletrônico: https://www.fe.unicamp.br/pf-

fe/pagina_basica/112/regimento_das_atividades_de_extensao_da_fe-_congregacao-

12.12.2018_1.pdf 

Dentro dos princípios democráticos e de solidariedade que pautaram toda nossa 

gestão, acolhemos e apoiamos a oferta da disciplina Estágio Humanitário (código AM) que 

foi oferecida no ano de 2019 para todos os estudantes da Unicamp vinculados aos cursos de 

graduação e pós-graduação das diferentes áreas da universidade. Sob a coordenação do 

professor Antônio Carlos Amorim, essa atividade de caráter multidisciplinar teve como 

principal objetivo proporcionar aos estudantes da Unicamp o encontro com a realidade de 

estrangeiros atendidos pelos serviços públicos do município de Campinas e a reflexão, a 

partir do diálogo com diferentes pesquisadores da Universidade, sobre a dura realidade 

daqueles que migram de seus países nas mais variadas condições. 

(https://www.fe.unicamp.br/galerias/7338) 

https://www.fe.unicamp.br/pf-fe/pagina_basica/112/regimento_das_atividades_de_extensao_da_fe-_congregacao-12.12.2018_1.pdf
https://www.fe.unicamp.br/pf-fe/pagina_basica/112/regimento_das_atividades_de_extensao_da_fe-_congregacao-12.12.2018_1.pdf
https://www.fe.unicamp.br/pf-fe/pagina_basica/112/regimento_das_atividades_de_extensao_da_fe-_congregacao-12.12.2018_1.pdf
https://www.fe.unicamp.br/galerias/7338
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Esta secretaria apoiou a implementação do novo site da FE e auxiliou no desenho da 

página, tendo em vista dar visibilidade para todos os serviços importantes da unidade e 

tornar o acesso amigável.  

 

 

Biblioteca: 

 

A partir da chegada da nova diretora da Biblioteca, que ocorreu quase 

simultaneamente à nossa, o setor passou por uma nova dinâmica de trabalho entre os 

funcionários e serviços prestados. Foram realizadas várias iniciativas de reorganização do 

espaço interno da biblioteca e do acervo, abertura de espaços de trabalho coletivo e 

realização de projetos educativos de vídeos, aquarelas, cursos, exposições temáticas, 

visando estimular a frequência do público à Biblioteca e o envolvimento com os eventos 

institucionais da unidade. 

Reorganizamos o espaço físico, criando um espaço importante para leituras 

compartilhadas e abertura para trabalhos que envolvam pessoas de toda a comunidade da 

Unicamp e seu entorno. 

A Biblioteca recebeu novos equipamentos, visando agilizar o trabalho coletivo de 

digitalização dos acervos e acolheu o setor de publicações de periódicos, a Editora e o 

Centro de Memória da FE. Nossa Biblioteca tem assumido tarefas importantes no âmbito 

da Universidade, colaborando com projeto da EE Sérgio Porto e outras demandas do 

Sistema de Biblioteca da Unicamp e do cadastro de pesquisadores no ORCID.  

 

Setor de Publicação: 

 

O Setor de Publicação da FE também foi alvo de nossa atenção e recebeu um espaço 

de trabalho no âmbito da Biblioteca. Mantivemos as decisões já acordadas de reconhecer os 

três periódicos da unidade e prestar informação e divulgação de editais de financiamento e 

normativas de editoração às demais publicações vinculadas aos grupos de pesquisa. 

Neste novo espaço de trabalho, o setor de publicações teve condições de retomar as 

discussões sobre a Editora da FE/Unicamp e seu papel na divulgação, publicação e registro 

de atividades ligadas ao ensino, pesquisa, extensão, gestão e memória da unidade.  

O regimento da Editora foi discutido e aprovado em todas as instâncias da unidade 

e contempla a publicação, em meio digital, de trabalhos de professores, funcionários e 
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pesquisadores com vínculo institucional, em diferentes vertentes teórico-metodológicas em 

uma das quatro séries editoriais: i) Pesquisas; ii) Didáticas; iii) Eventos e Produções 

Técnicas; e iv) Outros Olhares. Os trabalhos submetidos à publicação devem corresponder 

às expectativas da comunidade acadêmica quanto aos critérios de: relevância e esforço 

autoral; discussão teórica e reflexão didática; originalidade; organicidade; inovação para o 

debate; potencial de impacto no ambiente universitário e escolar, entre outros. A Editora da 

FE-Unicamp não publica monografias, teses e dissertações que já estejam publicadas em 

meio físico ou digital. O regimento encontra-se disponível no endereço 

eletrônico: https://www.fe.unicamp.br/publicacoes/editora-fe-unicamp. 

Aprovamos também, na 340.a Reunião da Congregação de 19/02/2020, o Conselho 

Consultivo de Publicações Periódicas da FE, cujo objetivo é assessorar a Direção e a 

Congregação em assuntos relacionados às publicações da unidade. No mesmo mês de 

fevereiro, o setor recebeu um novo funcionário, por transferência do Núcleo de Estudos do 

Gênero Pagu/IFCH/Unicamp. 

 

 

Informática: 

  

O laboratório de Informática da Faculdade tem como finalidade apoiar as atividades-

fim vinculadas a docência, pesquisa, extensão, gestão e acessibilidade digital de cursos de 

graduação e pós-graduação presenciais, semipresenciais e a distância. Durante a nossa 

gestão, criamos condições para ampliar o cabeamento da internet livre no espaço de 

convivência da FE e atender a demanda de diferentes setores pela criação de sistemas que 

agilizassem o trabalho coletivo por meio de pastas compartilhadas para prestação de contas, 

compras, intranet etc. O laboratório acompanhou a implantação do novo sítio da faculdade, 

capacitando os serviços a inserir, proteger e atualizar dados de interesse da comunidade 

interna e externa à faculdade. 

Além disto, estivemos atentas ao suporte dado por este setor aos equipamentos de 

uso coletivo existentes nos laboratórios, nas salas multiusos, salas de defesa, salas de aula, 

salas de docentes, na congregação, biblioteca e no salão nobre. O setor se ocupou do 

cadastro individual de estudantes, docentes, funcionários e visitantes na rede interna; das 

cotas de impressão; do scanner; do cadastro de equipamentos; do atendimento ao público e 

da manutenção do parque computacional da unidade. Acompanhou os acordos firmados 

https://www.fe.unicamp.br/publicacoes/editora-fe-unicamp
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pela universidade com a Microsoft e o Google e os processos de migração de dados de modo 

seguro. 

 

EaD: 

 

A Diretoria desse setor, segundo a portaria que a regulamenta 

(https://www.fe.unicamp.br/pffe/pagina_basica/180/portaria_15_2016_290416_regulamen

tacao_ead_.pdf), visa apoiar o desenvolvimento de Projetos, Convênios, Programas e outros 

– de ensino, pesquisa, extensão à formação inicial e continuada –por meio de cursos e 

atividades nas modalidades presencial, semipresencial e a distância, usando de tecnologias 

digitais de informação e comunicação, com a participação de professores, funcionários, 

estudantes e pesquisadores da FE; da universidade; de instituições e sujeitos nacionais e 

internacionais. 

Mesmo sem adotar a EaD como modalidade de ensino na nossa Unidade, a FE 

considera que as tecnologias digitais e analógicas de comunicação e informação constituem 

potentes ferramentas de inovação das práticas pedagógicas, de alargamento das dimensões 

da docência, de diferentes engajamentos dos estudantes aos conteúdos e de viabilização de 

atividades acadêmicas sincrônicas e assincrônicas, que promovem a democratização do 

conhecimento e da cultura. 

A Faculdade de Educação e a universidade, no desenvolvimento do uso dos 

Ambientes de Aprendizagens mediados por Tecnologias Virtuais, têm sido desafiadas a 

fomentar um conjunto de reflexões sobre ensino, situações de aprendizagem, formação, 

cognição, percepção e afeto, construção do pensamento, registro e memória. Nesta linha, a 

unidade destinou o segundo andar do Anexo III para ampliar os serviços de EAD; entretanto, 

o contingenciamento da universidade abortou os projetos aprovados internamente. 

Em julho de 2018, a Pró-Reitoria de Pesquisa convidou as unidades, os centros e os 

núcleos de pesquisa a elaborar um projeto institucional da Unicamp para concorrer a quatro 

Editais de Infraestrutura da Finep. A Direção da FE se fez presente e vislumbrou na 

CHAMADA PÚBLICA MCTIC/FINEPCT-INFRA 04/2018 – Temática Linha 4 - Ciências 

Sociais, a possibilidade de concorrer com o Subprojeto 4 - CS: Expansão da Educação a 

Distância (EaD) da UNICAMP, tendo como eixo o compromisso da FE na formação de 

professores e na melhoria da qualidade da educação básica. Era uma possibilidade de pautar 

novamente na unidade o Centro de Referência de Formação de Professores, ampliando a 

infraestrutura da EaD.  

https://www.fe.unicamp.br/pffe/pagina_basica/180/portaria_15_2016_290416_regulamentacao_ead_.pdf
https://www.fe.unicamp.br/pffe/pagina_basica/180/portaria_15_2016_290416_regulamentacao_ead_.pdf
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A Unicamp encaminhou cinco subprojetos para as linhas de fomentos do Edital 

Finep Infra, mas apenas o nosso foi aprovado e contemplado, tal como aponta a Tabela 2: 

 

Tabela 2 - Projetos Institucionais da Unicamp CHAMADA PÚBLICA MCTIC/FINEPCT-

INFRA dez/2018 

 Infra 4- Finep  Subprojetos Valor Solicitado Valor aprovado 

Linha 1 Biotecnologia R$ 1.457.450,00 0,00 

Linha 2 Ciências Biomédicas e 

Saúde 

R$ 1.498.665,00 0,00 

Linha 3 Engenharias R$ 1.498.665,00 0,00 

Linha 4 Ciências Sociais R$ 996.160,00 R$ 863.754,9  

Linha 5 Nanotecnologia R$ 5.162.760,00 0,00 

 Fonte: Resultados preliminares dos Editais MCTIC/FINEP encaminhados à 

CGU/Unicamp em 06/11/2018. 

 

O Resultado Final da Chamada Pública, no âmbito da Linha Temática 4 – Ciências 

Sociais pode ser acessado no site da FINEP no 

endereço: http://www.finep.gov.br/images/chamadas-

publicas/2018/10_12_2018_Divulgacao_Sociais_.pdf 

Em decorrência deste financiamento, a Direção da FE, no início de 2019, nomeou 

um Grupo de Trabalho, visando formular propostas de acompanhamento da ampliação do 

polo de EaD e tendo em vista a formação de professores, gestores e pesquisadores e a 

melhoria da qualidade de ensino da Educação Básica.  

 

Posições políticas diante dos ataques à educação pública: 

 

No ano de 2017 a Faculdade de Educação completou 45 anos de sua criação e, 

fazendo jus a sua trajetória, realizou uma série de eventos acadêmicos, científicos e culturais 

que tiveram como mote a escola pública e objetivaram aprofundar o debate sobre a educação 

brasileira em contexto de crise política e econômica. Várias ações foram organizadas, 

visando à formação dos professores e educadores e ao aprofundamento do diálogo com as 

redes de ensino e a sociedade.  

No período de 10 a 12 de abril de 2017, a Associação dos Educadores e Educadoras 

Sociais do Estado de São Paulo – AEESSP em parceria com a Direção da FE, organizou o 

http://www.finep.gov.br/images/chamadas-publicas/2018/10_12_2018_Divulgacao_Sociais_.pdf
http://www.finep.gov.br/images/chamadas-publicas/2018/10_12_2018_Divulgacao_Sociais_.pdf
http://www.aeessp.org.br/
http://www.aeessp.org.br/
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XIX Congresso Internacional de Educadoras e Educadores Sociais que reuniu cerca de 

400 pessoas de 25 países da América Latina, América do Norte, Europa, Ásia e África e 

contou com financiamento da CAPES e do CNPq. Ele foi pensado como uma importante 

atividade de formação humana, pesquisa e extensão, visando fortalecer as relações com 

entidades e associações no campo dos movimentos sociais, da cultura jovem que têm 

ganhado visibilidade nas manifestações de protesto, luta e reivindicações, aparentemente 

heterogêneas, mas que descortinam um campo de forças que se manifesta de muitas formas. 

São relações humanas, práticas sociais de resistência habilitadas pela exploração e 

dominação que caracterizam os cenários contemporâneos e impactam os coletivos, as 

instituições democráticas e a formação de professores (MAZZA e ZAN, 2017). 

Os grupos de pesquisa foram convidados a apresentar suas atividades de ensino, 

pesquisa e extensão na escola pública e, como encerramento do ano comemorativo, teve 

lugar, sob a coordenação da Prof.a Nora Krawczyk, o Congresso Internacional Escola 

Pública: tempos difíceis, mas não impossíveis. O evento contou com o trabalho e a 

dedicação de docentes, funcionários e estudantes, foi financiado pela Unicef, pelo CNPq e 

pela Fapesp e parte expressiva das contribuições, das participações e das reflexões críticas 

está publicada no livro Escola Pública: tempos difíceis, mas não impossíveis 

(KRAWCZYK, 2018a), disponível para download na Biblioteca Digital da Unicamp: 

http://www.bibliotecadigital.unicamp.br/document/?code=105858&opt=4. 

 Durante a nossa gestão, o movimento Escola sem Partido ganhou notoriedade 

midiática e alçou um ataque ofensivo contra a escola pública, os professores, os estudantes 

e seus familiares. A Direção e a FE disputaram a narrativa que preconizava a precedência 

dos valores de ordem familiar sobre a educação escolar nos aspectos relacionados à 

educação moral, sexual e religiosa do currículo escolar. Assumimos posição pública de 

resistência, através de faixas, cartazes e evento 

(https://www.fe.unicamp.br/eventos/noticias/fe-recebe-gaudencio-frigotto-para-debate-

sobre-escola-sem-partido), nota pública votada em Congregação e encaminhada à câmara 

de vereadores do município de Campinas-SP (https://www.fe.unicamp.br/noticias/2926); e 

pela criação de um Grupo de Trabalho que emitiu um parecer crítico e circunstanciado sobre 

a Lei no. 213/2017 que institui o Projeto Escola sem Partido (https://www.fe.unicamp.br/pf-

fe/noticia/3345/parecer_escola_sem_partido.pdf) e publicou um artigo no Jornal da 

Unicamp (ZAN e MAZZA, 2018a) 

http://www.bibliotecadigital.unicamp.br/document/?code=105858&opt=4
https://www.fe.unicamp.br/eventos/noticias/fe-recebe-gaudencio-frigotto-para-debate-sobre-escola-sem-partido
https://www.fe.unicamp.br/eventos/noticias/fe-recebe-gaudencio-frigotto-para-debate-sobre-escola-sem-partido
https://www.fe.unicamp.br/noticias/2926
https://www.fe.unicamp.br/pf-fe/noticia/3345/parecer_escola_sem_partido.pdf
https://www.fe.unicamp.br/pf-fe/noticia/3345/parecer_escola_sem_partido.pdf
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(https://www.unicamp.br/unicamp/ju/artigos/educacao/escola-sem-partido-e-

possivel?fbclid=IwAR0Nl_She-

SI_OCaaekXmUbgY85bXC1pVCJdedmwxQvFBh8Y3Lg4tMuz8W0) 

 

Figura 2- Entrada do Predio Principal Prof. Paulo Freire- FE/Unicamp 

 
Fonte: Foto cedida pelo Prof. Lalo W. Minto 2019 

 

Figura 2 - Entrada do Predio Principal Prof. Paulo Freire- FE/Unicamp 

 

Fonte: Acervo das autoras (01/11/2018) 

 

 

Ainda em 2017, a Direção da FE foi procurada pelo Comitê Metropolitano de 

Educação da Região Metropolitana de Campinas, para realizarmos em parceria o II 

https://www.unicamp.br/unicamp/ju/artigos/educacao/escola-sem-partido-e-possivel?fbclid=IwAR0Nl_She-SI_OCaaekXmUbgY85bXC1pVCJdedmwxQvFBh8Y3Lg4tMuz8W0
https://www.unicamp.br/unicamp/ju/artigos/educacao/escola-sem-partido-e-possivel?fbclid=IwAR0Nl_She-SI_OCaaekXmUbgY85bXC1pVCJdedmwxQvFBh8Y3Lg4tMuz8W0
https://www.unicamp.br/unicamp/ju/artigos/educacao/escola-sem-partido-e-possivel?fbclid=IwAR0Nl_She-SI_OCaaekXmUbgY85bXC1pVCJdedmwxQvFBh8Y3Lg4tMuz8W0
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Seminário de Educação Integral: concepções e práticas no Brasil, visando aprofundar a 

reflexão sobre a vigência da integralidade na educação pública e mapear as experiências em 

andamento. O evento ocorreu nos quadros da comemoração dos 45 anos da FE e contou 

com a participação de cerca de 500 inscritos, oriundos de 90 municípios do estado de São 

Paulo e 7 estados da federação. Contou ainda com a presença de 10 secretários de educação 

da RMC.  

Figura 4 -  Registro do II Seminário de Educação Integral –CDC/Unicamp 2017 

                    
Fonte: https://www.fe.unicamp.br/eventos/galerias/2754 

 

Desse Seminário decorreu a organização do III Seminário de Educação Integral: 

concepções e práticas no Educação Básica Pública no século XXI, em 31 de julho de 

2019, no CDC da Unicamp, com a participação de cerca de 600 professores, pesquisadores 

e estudantes de educação e 14 secretário(a)s de educação da RMC, que tiveram direito a fala 

e apresentaram seus projetos, desafios e suas peculiaridades. Destacamos a parceria e o 

apoio do Comitê Metropolitano de Educação Integral da RMC, do Colegiado da Educação 

Pública do Estado de São Paulo, da CEFORMI - Central de Formação e Mídias da Secretaria 

Municipal de Educação do Município de Vinhedo e da Faculdade de Educação da Unicamp. 

Esses eventos resultaram na publicação de um livro, intitulado Educação integral: 

movimentos, lutas e resistências (SPIGOLON; MODESTO ; MAZZA; FERRAZ, 2019),  

que reúne textos de professores, estudantes e pesquisadores das redes públicas municipal, 

estadual e federal de educação básica e ensino superior. O livro está disponível em meio 

impresso e digital de acesso gratuito no sítio https://www.editoranavegando.com/livro-

educacao-integral 

 

 

https://www.fe.unicamp.br/eventos/galerias/2754
https://www.editoranavegando.com/livro-educacao-integral
https://www.editoranavegando.com/livro-educacao-integral
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Figura – 5- Folder e livro lançado no III Seminario de Ed. Integral – Julho/2019 

           
Fonte: https://www.fe.unicamp.br/eventos/agenda-de-eventos/iii-seminario-de-educacao-
integral-concepcoes-e-praticas-na-educacao  
 

Figura 6 - Mesa de Abertura do III Seminario de Ed. Integral – CDC/Unicamp, Julho/2019 

              
Fonte: https://www.fe.unicamp.br/galerias/6809  
 

Em 2018, a Congregação da FE aprovou o curso livre Golpe de 2016 e a educação 

no Brasil  – por conferências presenciais e por acesso virtual –, em solidariedade à iniciativa 

pioneira de colegas da UNB, que foi criminalizada e judicializada pelo governo do 

presidente Michel Temer. O curso envolveu vários docentes da FE, da universidade e de 

outras instituições e objetivou analisar o golpe de 2016 e seus desdobramentos no processo 

de sucateamento da educação pública estatal brasileira, bem como no cerceamento da 

autonomia universitária, na liberdade de expressão e no ataque à ciência e à tecnologia. As 

conferências do curso livre podem ser acessadas no endereço 

eletrônico https://www.fe.unicamp.br/eventos/agenda-de-eventos/curso-livre-o-golpe-de-

2016-e-a-educacao-no-brasil, e os textos estão disponíveis para download na Biblioteca 

Digital da 

Unicamp: http://www.bibliotecadigital.unicamp.br/document/?code=105859&opt=4 

https://www.fe.unicamp.br/eventos/agenda-de-eventos/iii-seminario-de-educacao-integral-concepcoes-e-praticas-na-educacao
https://www.fe.unicamp.br/eventos/agenda-de-eventos/iii-seminario-de-educacao-integral-concepcoes-e-praticas-na-educacao
https://www.fe.unicamp.br/galerias/6809
https://www.fe.unicamp.br/eventos/agenda-de-eventos/curso-livre-o-golpe-de-2016-e-a-educacao-no-brasil
https://www.fe.unicamp.br/eventos/agenda-de-eventos/curso-livre-o-golpe-de-2016-e-a-educacao-no-brasil
http://www.bibliotecadigital.unicamp.br/document/?code=105859&opt=4
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Mais recentemente, ombreamos com os educadores da rede pública da nossa cidade 

e região, em contraposição ao Projeto de Escolas Cívico Militares (PECIM)  e à violência e 

à criminalização dos movimentos sociais. O manifesto elaborado pelo Prof. Silvio Galo 

pode ser lido no sítio da faculdade (https://www.fe.unicamp.br/noticias/7296).  

Em 2019, manifestamo-nos publicamente acerca do papel da Faculdade de Educação 

na formação dos professores, em especial, em relação ao lugar que os estágios ocupam como 

componente curricular. Posicionamo-nos diante da urgência da escola pública romper com 

os padrões burgueses de conduta e seus horizontes, comprometer-se com os grupos 

populares e estabelecer relações significativas com o meio natural, social e as subjetividades 

envolvidas no ambiente escolar e nas dinâmicas relacionais. A potência da escola acontece 

no encontro de humanidades desiguais e diferentes que se atritam através de desafios, 

conflitos e dissensos. Como defender a escola como um acontecimento? Como os estágios 

podem desafiar a formação de professores a partir de tempos e espaços embebecidos de atos 

de reconhecimento, de capacidades humanas em processo de afirmação e emancipação? 

Vimo-nos diante do desafio de defender a escola como um acontecimento (ZAN; MAZZA, 

2019). 

Em 15 de agosto de 2019, a Direção da FE se fez presente no Conselho Universitário 

Extraordinário (CONSU), que, pela primeira vez, reuniu os representantes das 

universidades públicas do estado de São Paulo, no Centro de Desenvolvimento 

Internacional (CDI) da Universidade de São Paulo (USP), sob organização do Conselho de 

Reitores das Universidades Estaduais Paulista (CRUESP). Foi um evento histórico que 

agrupou cerca de 200 conselheiros, tendo como pauta: a comemoração dos 30 anos do  

Decreto 29.598, de 2 de fevereiro de 1989, do Governo do Estado de SP, que dispõe sobre 

providências visando à autonomia universitária; e uma moção de apoio a sua manutenção.  

O Decreto foi assinado pelo então governador Orestes Quércia em meio a um processo de 

muita mobilização da comunidade acadêmica num cenário de picos inflacionários, transição 

do regime militar para o democrático, lutas em todo país por melhores salários e condições 

de trabalho e greve do funcionalismo público paulista. Ele  destinou um percentual da 

arrecadação do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e Prestação 

de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) do 

Estado  à autonomia financeira, administrativa e acadêmica das universidades paulistas, o 

que lhes permite sua expansão física, a ampliação das atividades de ensino, pesquisa e 

extensão, a progressão dos indicadores de desempenho acadêmico e a equiparação com as 

melhores universidades do mundo. Naquele momento, dentre muitos motivos, a autonomia 

https://www.fe.unicamp.br/noticias/7296


29 
 

das universidades paulistas encontrava-se em risco, ameaçada por uma Comissão de 

Inquérito Parlamentar (CPI) instaurada pela Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo 

(ALESP) pautada em campanhas difamatórias veiculadas pelas redes sociais e por Fake 

News. 

https://www.unicamp.br/unicamp/noticias/2019/08/16/autonomia-universitaria-

comemoracao-e-desafios 

Do ponto de vista da gestão, é importante evidenciar que as mulheres ocuparam um 

lugar de destaque no período de 2016 a 2020. A todas e a cada uma dessas mulheres 

agradecemos o espírito de companheirismo. 

No âmbito da Universidade, a Direção esteve presente em várias câmaras, visando 

representar a Unidade e participar do debate sobre os rumos do ensino superior. A diretora 

participou da Câmara de Ensino, Pesquisa e Extensão (CEPE), da Câmara de Administração 

(CAD) e representou os diretores da Área de Humanidades na Comissão de Vagas Docentes 

(CVD) e na Comissão de Vagas Não Docentes (CVND). A diretora associada representou 

a unidade no Conselho de Curadores da Fundação de Desenvolvimento da Unicamp 

(FUNCAMP), no Conselho de Extensão (CONEX) e na Escola de Extensão da Unicamp 

(EXTECAMP), ambas vinculadas à Pró-Reitoria de Extensão e Cultura (PROEC). 

E finalizando, agradecemos aos nossos familiares: companheiros, filhas e filhos; 

amiga(o)s e apoiadores, pela paciência, tolerância, cuidado e amorosidade diante das nossas 

ausências constantes e presenças estressadas. Foram anos em que estivemos mais na FE e 

com os colegas de trabalho do que em nossas casas, com os familiares e os amigos.  

E não poderíamos deixar de registrar o nosso in memoriam a todas as pessoas 

queridas que nos deixaram neste percurso. Colegas da FE, docentes: Joaquim Brasil Fontes 

Junior, Márcia Regina F. de Brito Dias, Maria Helena S. Bagnato e Newton C. Balzan; 

funcionários: Benedito Menezes, Gildo Luiz de Freitas, Ivo Pinheiro e Luis Ap. Romão da 

Silva, que foi homenageado pelos colegas, com a sugestão de atribuição do seu nome à 

copinha da unidade e ao Anexo I, o que foi acolhido pela Congregação da FE. Quanto à 

nomeação do Anexo, o processo ainda tramita fora da unidade. Fica conosco a lembrança 

de sua presença diária cuidadosa e o cheiro de café coado na hora. 

(https://www.fe.unicamp.br/institucional/galerias/7175). Às nossas mamães: Dalva Djanira 

Santana Pacheco e Élide Bértier Mazza e ao papai: Laércio Mazza. A eles todos, nosso 

saudoso reconhecimento e agradecimento.  

Encerramos nossa gestão e este relatório com a certeza de que, apesar da 

administração de um cenário eivado de conflitos e contradições, em momento algum 

https://www.unicamp.br/unicamp/noticias/2019/08/16/autonomia-universitaria-comemoracao-e-desafios
https://www.unicamp.br/unicamp/noticias/2019/08/16/autonomia-universitaria-comemoracao-e-desafios
https://www.fe.unicamp.br/institucional/galerias/7175
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abandonamos a ideia da educação como um processo civilizador contra a barbárie, a 

Universidade e a escola públicas como instituições fundamentais para a reversão do 

contexto devastador no qual nos encontramos. Estamos certas de que “a ignorância de 

qualquer ser humano nos diminui e a habilitação de todo ser humano é um ganho comum” 

(WILLIAMS, 2015, p. 23).  
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ANEXOS 



ANEXO I 

PROPOSTA PARA A DIREÇÃO DA FE 2016-2020 

  

 O presente texto originou-se de discussões realizadas com os diferentes segmentos da 
Faculdade de Educação (docentes, funcionários e estudantes) e com alguns dos setores de nossa 
Unidade. O objetivo de tais encontros foi o de obter elementos para a elaboração de um 
programa de gestão a ser apresentado e submetido à apreciação de toda a comunidade nesse 
momento de eleição de uma nova Diretoria. Assim, a partir desses encontros, apresentamos 
essa proposta que, esperamos, expressa a pluralidade de nossa comunidade e que visa 
contribuir para que a FE assuma cada vez mais uma postura propositiva no interior da Unicamp 
e no cenário nacional e internacional. Importante ainda reafirmar o compromisso de nossa 
candidatura com a Universidade pública, gratuita e de qualidade socialmente referenciada. 
Nosso compromisso é defender esses princípios e atuar no sentido de tornar mais próxima a 
relação da Universidade e, em especial da FE, com a sociedade inserindo o debate educacional 
num cenário em que se assiste o aprofundamento das diferenças e desigualdades em escalas 
variadas. Este programa servirá de plataforma à candidatura das Profas. Dirce Zan 
(Departamento de Ensino e Práticas Culturais) à Direção desta Faculdade e Débora Mazza 
(Departamento de Ciências Sociais e Educação) como Diretora Associada.     

 

ALGUNS TEMAS PARA REFLEXÃO                    

                                                                                      

 A Faculdade de Educação, por mais de quatro décadas de existência, consolidou-se 

como Unidade acadêmica com produção respeitável na área da Educação. São anos dedicados 

à formação de professores para a educação básica, de pesquisadores e de outros profissionais 

na área. O trabalho desenvolvido ao longo desses anos alcançou reconhecimento nacional e 

internacional e coloca a Unidade em condições de contribuir para a compreensão e superação 

de desafios contemporâneos. 

 O crescimento e a importância da FE nos últimos tempos se devem fundamentalmente 

ao empenho e ao esforço de docentes, funcionários e de várias gerações de estudantes, esforços 

que nem sempre foram devidamente reconhecidos ou contabilizados como “indicadores de 

produtividade”. Toda essa produção se deu ao mesmo tempo em que fomos submetidos à 

ampliação do número de vagas de ingresso, à introdução de cursos noturnos, a cobranças 

crescentes de relatórios, participação em comissões, à redução do tempo de integralização dos 

cursos de mestrado e doutorado, a alteração dos critérios quantitativos e qualitativos de 

avaliação que exigem aumento de publicações e participação com frequência cada vez maior 



em colóquios, seminários, congressos, etc. e, ao mesmo tempo, o orçamentário, a infra-

estrutura, os equipamentos e os quadros técnico, administrativo e docente não acompanharam 

em proporção o crescimento das demandas.  

 Mesmo com tais adversidades e nesse contexto amplo das universidades públicas, a FE 

vem se firmando como instituição acadêmica de referência no cenário nacional e internacional. 

É importante, pois, verificarmos quais são as condições que permitem tal emergência e lutar 

para mantê-las e adensá-las. 

 

 A Faculdade de Educação da Unicamp: alguns problemas e possíveis soluções 

Ao postular a nossa candidatura à Direção da Faculdade de Educação, definimos como 

linha geral de atuação a formulação de um discurso qualificado com o objetivo de contribuir 

para aprofundar o entendimento e partilha de nossos anseios e convicções junto à comunidade 

a respeito da importância acadêmica de nossa área e da relevância estratégica da promoção e 

garantia da formação de professores e outros profissionais da educação no interior da Unicamp. 

Acreditamos, em primeiro lugar, que a comunidade universitária é sensível a tais argumentos e, 

em segundo, que o fortalecimento da FE nos contextos tanto interno como externo à Unicamp 

depende fundamentalmente da nossa ação. E tudo isso exige o fortalecimento do compromisso 

de docentes, servidores técnico-administrativos e estudantes em torno de um projeto para a 

Unidade. Um projeto que terá como passo inicial o atual programa para a (possível) futura 

direção e que levará sempre em conta a diversidade de interesses e de expectativas de 

estudantes, funcionários e docentes assim como de coletivos sociais e institucionais que 

dialogam com os segmentos. O breve diagnóstico ora apresentado tem como finalidade 

convidar os membros da comunidade da FE para o debate sobre questões relevantes para o 

futuro desta Unidade, visando à construção de consensos mínimos em seu entorno. 

Entendemos que esse é o procedimento mais adequado para criar um estado de mobilização 

que garanta a implementação do programa. 

 

Infra-estrutura: 

  Após reuniões com diferentes setores da Faculdade, foi possível constatar o avanço em 

termos de equipamentos e de infra-estrutura conquistado ao longo das últimas gestões. No 

entanto, foi também possível vislumbrar que inúmeros desafios ainda se impõem, 

especialmente no que se refere à viabilização do funcionamento do novo prédio já construído, 



mas ainda fora de operação. O uso e a funcionalidade do prédio já foram definidos e aprovados 

pela Congregação de nossa Unidade, mas ajustes serão necessários para a acomodação das 

atividades para ele planejadas assim como para o acolhimento de novas demandas que surjam.

 Avaliamos que o investimento na área de TIC (Tecnologias da Informação e 

Comunicação) potencializou as condições de trabalho dos diferentes setores construindo 

interfaces que possam contribuir para a superação de possíveis retrabalhos e que favoreçam a 

cooperação entre áreas, setores, coordenações, comissões a depender do projeto que iremos 

desenvolver conjuntamente. Sendo assim, assumimos como princípio que se deve priorizar o 

aprimoramento dos trabalhos técnico-administrativos quanto mais estratégicas forem eles e 

deve-se economizar a necessidade de trabalho humano quanto mais operacionais forem as 

atividades. Para tanto, é fundamental que os setores, os segmentos e os grupos de pesquisa que 

compõem a faculdade tenham um envolvimento propositivo entendendo que a mediação das 

TICs vai ao encontro das demandas expressas em projetos, programas e ações. 

Do mesmo modo, a estrutura que a Faculdade hoje possui para a Educação a Distância 

aponta para o potencial dessa área, articulada ao projeto de formação da Unidade, no sentido 

de possibilitar a efetivação de um projeto institucional de formação de professores/educadores 

que dialogue com as temáticas escolares e sociais, nacionais e internacionais. Tendo como ponto 

de partida a compreensão de ser esta uma modalidade educacional (Resolução CNE/Câmara de 

Educação Superior n. 1, 11 de março de 2016), faz-se fundamental o aprofundamento do diálogo 

entre os projetos formativos da FE e a EAD.  

Avanços importantes foram conquistados pela FE, mas desafios no sentido de 

manutenção, ampliação e atualização desses recursos permanecem presentes para a próxima 

gestão. As escolhas acerca das ações nesse quesito serão amplamente discutidas e negociadas 

com todas as áreas ou departamentos, e haverá, de nossa parte, um trabalho persistente junto 

às instâncias superiores para garantir recursos que possibilitem a sua implementação. Nosso 

compromisso é atuar de forma organizada junto às instâncias competentes da Universidade 

para atender os anseios de nossa comunidade. 

 

Recursos Humanos: 

 Temos um quadro de funcionários comprometido e valoroso; no entanto, observamos 

que em muitos setores há um número expressivo de funcionários-chave que estão 

sobrecarregados e/ou na iminência de usufruir de sua aposentadoria.  Desse modo, é 

absolutamente necessária a definição de prioridades para a contratação de servidores de modo 



a atender as necessidades decorrentes da expansão das atividades de ensino, pesquisa e 

extensão registrada nos últimos anos. Ao mesmo tempo, é preciso investir esforços coletivos 

para a redefinição de tarefas e uma melhor articulação entre os setores, tarefa delicada e difícil, 

pois implica em conciliar necessidades técnico administrativas , expectativas individuais de cada 

servidor com uma dinâmica laboral intersetorial cada vez mais mediadas pelas TICs que exige 

também outras abordagens de organização e qualificação do trabalho e do trabalhador. Neste 

sentido, é estratégico construir espaços/tempos de reuniões de planejamento-formacao-

implementação-avaliação dessas dinâmicas. 

Importante ressaltar os esforços dessa última gestão em reorganizar setores e áreas, 

além de impulsionar outros que necessitam de apoio para se consolidar, como é o caso, por 

exemplo, da área de pesquisa. Essa é uma área que se tem mostrado estrategicamente 

importante no sentido de contribuir para a ampliação de nossa participação em editais e na 

divulgação da produção realizada pelos pesquisadores da FE. Consideramos também que esse é 

um setor potente para contribuir na divulgação científica de nossa produção bem como na 

melhor interlocução entre o trabalho investigativo produzido pela FE e as esferas de formulação 

e viabilização de políticas educacionais. Para tanto, entendemos que se faz necessário, o 

empenho no sentido de contribuir para sua consolidação e ampliação de sua interface com 

outros setores tais como a pós-graduação, a graduação, a extensão, os eventos e a biblioteca.  

Em Congregação de 2015 foi aprovado um novo organograma da Unidade que goza do 

nosso compromisso no que concerne a sua implementação, avaliação e aperfeiçoamento 

envolvendo o trabalho colaborativo de setores afins. Entendemos que o atendimento às 

demandas crescentes e mutantes da Faculdade em termos de recursos humanos implica o 

envolvimento institucional de seus quadros tendo em vista a minimizar as energias dispendidas 

nas tarefas e maximizar o trabalho de todos. 

Quanto aos docentes, a Universidade vive um momento ainda confortável na medida 

em que tem permitido a contratação para a ocupação da vaga de docentes aposentados. 

Entretanto, não podemos nos iludir acerca dos novos tempos que se avizinham, fortemente 

marcados pela escassez de recursos. Junto a esse processo há uma demanda externa e interna 

acerca da necessidade de repensarmos a organização de nossos cursos e de nossa participação 

nas atividades de ensino, pesquisa e extensão. Nesse sentido, a redefinição do projeto de 

graduação e pós da FE, nos parece, se fazer necessária em articulação também com as atividades 

de extensão que desenvolvemos. 

 



Graduação: 

O ensino de graduação da FE é nacional e internacionalmente reconhecido como de 

excelente qualidade, no entanto, frente às mudanças sociais e culturais contemporâneas, faz-se 

necessário aprimorá-lo. As mudanças recentes ocorridas nas políticas e organização da 

Educação Básica nos colocam o desafio de repensar a formação dos professores em nossa 

Unidade e na Universidade. Em especial destacamos a necessidade de diálogo de nossos cursos 

com as demandas de movimentos sociais e culturais para além das clássicas demandas 

escolares. Para tanto, faz-se necessário um trabalho pautado pela escuta às diferenças 

identitárias e culturais e o comprometimento com maior justiça social, visando uma melhor 

articulação entre diferentes campos do conhecimento e a busca por garantir a compreensão e 

a apropriação de práticas necessárias ao ofício de professor/educador.  

Concomitantemente ao esforço para superar as carências básicas, é necessário 

aprimorar as atividades fins da Faculdade, em especial, no atual momento em que o tema da 

formação de professores ganha cada vez mais espaço em meio às políticas educacionais. O 

ensino de graduação atende atualmente cerca de 700 alunos, reunidos em 3 diferentes formatos 

de cursos de graduação (Pedagogia – integral e noturno; Licenciatura Integrada em Química e 

Física e os outros 22 Cursos de licenciatura da Unicamp). Desse modo, é necessária a construção 

de um projeto que compreenda, de forma orgânica e cooperada, esses diferentes cursos 

buscando ainda sua articulação com as atividades de pesquisa e extensão da Unidade. Um 

projeto que também se abra para a interfaces com outras Unidades da Unicamp 

comprometendo-se assim, com uma formação universitária de nossos graduandos. 

Destacamos ainda a importância em se redefinir e aprimorar a prática dos estágios 

curriculares, garantindo de fato uma melhor articulação com os campos de estágio e o 

fortalecimento do LAE (Laboratório de Apoio aos Estágios) nesse processo. Porém, temos clareza 

de que a maior sintonia entre os cursos de formação oferecidos pela FE e o contexto 

contemporâneo de nossa sociedade não se dará por decisões administrativas. Nossa proposta é 

possibilitar e estimular que diálogos já iniciados em nossa Faculdade – tais como os ocorridos 

no interior da Comissão de Graduação, da Comissão de Estágio e no GT de Formação de 

Professores instituído pela Congregação - possam se aprofundar nos departamentos e grupos 

de pesquisa e que apontem para as mudanças necessárias e para a (re)configuração de nossa 

graduação considerando inclusive as novas Diretrizes Curriculares Nacionais a Formação Inicial 

em Nível Superior e para a Formação Continuada de Professores (Resolução CNE/CP n. 2, 1º de 

julho de 2015). 



Esse diálogo interno precisa ocorrer a partir da interação com outros setores da 

Universidade e com a comunidade externa envolvida com o tema da formação de professores 

para a educação básica e o ensino superior. Destacamos aqui a importância de se manter e 

estreitar ainda mais a interlocução com a Comissão Permanente de Formação de Professores da 

Unicamp, o Espaço de Apoio a Aprendizagem (EA2), bem como com as entidades científicas de 

nossa área e com as secretarias de educação dos municípios e do Estado. 

Os indicadores de evasão dos cursos de licenciatura, conforme apresentados pelo 

documento do GT de Formação no ano de 2015 e, em especial no que se refere aos nossos 

cursos de graduação, são preocupantes. Nesse sentido, pretendemos aprofundar a 

compreensão desse fenômeno e implementar ações internas que possam ser assumidas no 

sentido de reverter tal situação. É importante o impacto das políticas de ingresso na Unicamp, 

tais como o Programa de Ação Afirmativa e Inclusão Social (PAAIS) e o Programa de Formação 

Interdisciplinar Superior (Profis), e seu efeito no perfil dos estudantes e nas condições de 

permanência e aprendizado, especialmente no que se refere aos estudantes da FE e dos demais 

cursos de formação de professores. No entanto, compreendemos que “nossa ação voltada para 

a qualidade da formação docente é tão mais limitada quanto menor for nossa incidência sobre 

as políticas educacionais e de valorização do magistério. Isto é, acreditamos que precisamos 

criar formas de influenciar a melhoria nas condições de trabalho docente e na carreira do 

magistério, pois esse é o elemento fundamental para a permanência de profissionais bem 

formados nas redes públicas de ensino.” (Relatório GT Formação – maio/2015)  

Além das demandas nacionais, entendemos que vivemos um processo intenso de 

internacionalização na Universidade e na nossa Unidade em especial. Nos últimos anos cresceu 

de forma significativa o intercâmbio entre estudantes de graduação, além de docentes e 

pesquisadores. Essa experiência acumulada em nossa Faculdade deverá servir para o 

aprofundamento do debate institucional acerca do modo como almejamos concretizar e regular 

a internacionalização da Unidade. Hoje contamos com 93 docentes no quadro fixado e 65 

funcionários. A construção de uma gestão com olhar sensível para cada um e para todos é um 

desafio que nos inspira. 

 

Pós-Graduação:  

Na FE temos um dos maiores programas de pós-graduação em Educação e de 

reconhecido valor em âmbito nacional e internacional, com cerca de 680 estudantes de pós-

graduação regulares e 200 estudantes especiais. Além disso, foi criado - contando com a 



participação efetiva de nossa Unidade - o PECIM (Programa de Pós-Graduação Multiunidades 

em Ensino de Ciências e Matemática) e o mestrado profissional em educação se encontra em 

fase de avaliação pela Capes. Os cortes orçamentários têm atingido de forma especial nossa pós-

graduação. As bolsas escassas e os recursos que minguam para a realização de bancas e para 

auxiliar a participação em congressos é uma realidade em nossa Unidade e em toda a área. 

Repensar práticas e buscar ampliar os recursos a partir de editais se faz uma tarefa fundamental 

e de responsabilidade da Coordenação e Comissão de Pós de nossa Faculdade, apoiadas pela 

Direção, e de cada um dos docentes e pesquisadores da FE sem abrir mão dos princípios que 

regem a Universidade pública, gratuita e de qualidade socialmente referenciada. Além disso, é 

preciso que nos envolvamos e contribuamos para a concretização das ações de reforma do 

programa de Educação que teve início anos atrás. As novas Linhas de Pesquisa, as normas 

acordadas institucionalmente para a avaliação e permanência dos docentes credenciados 

precisam ser garantidas e reforçadas em acordo com os debates coletivos e as decisões tomadas 

nas instâncias institucionais. 

Extensão:  

Fora isso, estamos envolvidos em diferentes projetos de extensão. Definida como uma 

modalidade especial de atividade acadêmica, a extensão é essencial não apenas para a 

divulgação como para a produção de conhecimento na Universidade. Infelizmente, num 

contexto marcado por recursos orçamentários escassos, a extensão vem sendo utilizada como 

forma de geração de receitas suplementares. Desse modo, a realização de convênios, 

consultorias, cursos etc., passam a atender muito mais às demandas de mercado do que aos 

objetivos acadêmicos. A FE tem grande potencial para desenvolver atividade de extensão 

fundamentalmente de cunho sócio-educativo. Atuando em conjunto com instituições de ensino 

e entidades da sociedade civil organizada, sempre resguardando o compromisso com a defesa 

do caráter público da Universidade e a gratuidade do ensino, a Faculdade poderá desenvolver e 

ampliar as atividades de extensão que contribuam com o processo de formação, tanto da 

comunidade externa a Unicamp como de seus docentes, alunos e funcionários. Neste sentido, 

o trabalho junto à rede pública de ensino dos municípios vizinhos pode qualificar propostas de 

formação inicial, continuada e em serviço. 

Diante dessa diversidade de atuação da FE, compreendemos que se faz necessário 

buscar a articulação dessas ações como forma de se conseguir responder, de modo institucional 

e coletivo, demandas internas e externas de mudanças em nossos projetos formativos. 

Entretanto, entendemos que as soluções dos problemas que afligem a comunidade da 



Faculdade e o aprimoramento das suas atividades fins exigem um estado permanente de 

mobilização, o aprofundamento de discussões e negociações entre docentes, funcionários e 

estudantes, bem como a construção de consensos mínimos entre esses três segmentos em 

torno de questões identificadas como relevantes. Tais consensos deverão levar sempre em 

conta a diversidade de interesses presente na Unidade e o reconhecimento da legitimidade e da 

independência das entidades representativas de estudantes, funcionários e docentes. Para a 

implementação desses procedimentos, é indispensável o aprofundamento da democratização 

institucional que implica a ampliação, o fortalecimento e a busca de um maior equilíbrio da 

representatividade dos três segmentos nas instâncias deliberativas da Unidade. Ao mesmo 

tempo, a Direção deverá se pautar sempre pelo respeito às deliberações de seus colegiados. 

Acreditamos que essas sejam pré-condições para um maior comprometimento de estudantes, 

funcionários e docentes com a sua Unidade e a concentração de esforços para a implementação 

de um programa que tenha como finalidade não apenas a superação de dificuldades 

operacionais, mas que possibilite a ampliação da legitimidade da Faculdade de Educação tanto 

interna à Unicamp como perante a sociedade. 

 

Campinas, 13/Abril/2016 

 

Profa. Dra. Dirce Zan 

Profa. Dra. Débora Mazza 
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PROPOSTA DE NOMEAÇÃO DO PRÉDIO PRINCIPAL 8�- --·-�­
FACULDADE DE EDUCAÇÃO DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DE 

CAMPINAS COMO "PROFESSOR PAULO FREIRE11

Paulo Freire é considerado uma referência importante em Educação, tanto 
no cenário nacional, quanto no internacional. Sua produção teórica e leituf 
de mundo comparecem aliadas à prática de professor, pesquisador e gestor 
numa postura dialógica, participativa e conscientizadora que vislumbro� 
uma sociedade menos desigual, menos violenta e mais amorosa. 

Dentre outros qualificativos, foi professor da Faculdade de Educação da 
UNICAMP quando de seu retorno do exílio político brasileiro no início d1s 
anos 1980. Trabalho que fez parte do engajamento de um homem dó pov(]), 
criador de um pensamento político-pedagógico radicalmente democráticb 
e revolucionário. 

Diante da abrangência formativa no campo da educação, da sua vida e obr., 
Paulo Freire recebeu inúmeras honrarias, sendo laureado com 41 títulos de 
Doutor Honoris Causa de universidades distribuídas por todo o mund 1,

sendo Professor Emérito de cinco universidades, incluindo a Universidade 
de São Paulo (USP). Também foi agraciado com diversos títulos da 
comunidade internacional, como o prêmio da UNESCO de Educação para a 
Paz em 1986. Pedagogia do oprimido (1968), considerada sua obra-prim:, 
é a terceira mais citada em toda a literatura das Ciências Humanas, segundlo 
pesquisa realizada por Elliott Green, professor associado à London Scho, 1 
of Economics. Em 2012, foi declarado Patrono da Educação Brasileira. 

São reconhecimentos e homenagens que o educador nordestino, nascido 
em Recife (Pernambuco), acumulou ao redor do mundo. 

Nesse sentido, propomos que o Prédio Principal da Faculdade de Educaçã

da Universidade Estadual de Campinas receba o nome do "PROFESSOR 

PAULO FREIRE11

, como homenagem, reconhecimento e defesa de uma 
educação democrática pública, laica, gratuita, de qualidade socialmen e 
referenciada e para todos. 

ANEXO II - Abaixo Assinado Nomeação Prédio FE
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ANEXO III 

Carta da Direção aos Filhos de Paulo Freire 
 

Campinas, 07 de julho de 2019. 
 
 
Às filhas e aos filhos de Paulo e Elza Freire 
 

Vimos mui respeitosamente informá-los que a Faculdade de Educação (FE) da 

Universidade Estadual de Campinas – SP (UNICAMP), no dia 29 de maio de 2019, 

realizou uma cerimônia de descerramento de placa e nomeação do seu Prédio Principal 

Professor Paulo Freire. 

 
O Professor Paulo Freire compôs o quadro de docentes da FE, nos anos de 1981 a 1991 

e sua passagem deixou marcas no processo de formação político pedagógica de 

estudantes, pesquisadores e professores e também na luta política da Universidade contra 

tentativas de intervenção de governo estaduais autoritários nos processos sucessórios à 

reitoria e na defesa da autonomia universitária. Em outubro de 1981 em plena tentativa 

de intervenção do Governador do Estado de São Paulo no processo sucessório à reitoria 

– realizou-se uma consulta interna para a escolha dos nomes dos possíveis reitoráveis 

que comporiam a lista sêxtupla que a Unicamp encaminharia para apreciação do 

Governador do Estado de São Paulo, Sr. Paulo Maluf. O Professor Paulo Freire 

compareceu como o mais votado como bandeira moral e resistência da comunidade 

acadêmica. 

 

Desde o seu falecimento, ocorrido em maio de 1997, a Faculdade estuda maneiras de 

homenageá-lo como uma forma de selar seu compromisso com a escola pública, a 

educação popular e a educação como um direito público assegurado pelas sociedades de 

governo democrático. 

 

Em 2012 a Faculdade vicejou com o título de Patrono da Educação Brasileira que lhe 

foi concedido pela Lei no. 12.612, de 13 de abril de 2012, assinada pela presidenta Dilma 

Rousseff em reconhecimento a sua vida e obra inovadora e revolucionária contra o 



analfabetismo e em defesa de uma educação inclusiva, dialógica e emancipatória. 

 

Entretanto, em 2019, movimentos obscurantistas de matizes neoliberais e 

neoconservadores que contaram com o apoio da mídia rendida aos interesses das elites 

nacionais e internacionais comerciais, industriais, agrárias e financeiras intentaram 

retirar de Paulo Freire o título de Patrono da Educação Brasileira. 

 

A Faculdade de Educação reagiu a estes ataques e durante a realização do I Seminário 

de Pesquisas dos estudantes do Mestrado Profissional (MP), coordenado pela Profa. Dra. 

Nima I. Spigolon. Estudantes do MP e professores da rede pública de educação iniciaram 

um abaixo assinado propondo que o prédio principal da Faculdade passasse a se chamar 

Professor Paulo Freire. A iniciativa se expandiu e contou com a adesão de estudantes 

de graduação, licenciaturas, mestrado e doutorado acadêmico, funcionários e docentes 

da unidade. Em 12 de dezembro de 2018, a Congregação da FE aprovou por 

unanimidade a demanda inscrita no abaixo assinado. 

 

Assim sendo, em 29 de maio de 2019, a Reitoria da Universidade, juntamente com a 

Direção, docentes, discentes e funcionários da Faculdade descerraram a placa de 

nomeação do Prédio Central da unidade com o nome de Professor Paulo Freire e, a partir 

desta data todos os ofícios passam a subscrever Faculdade de Educação – Prédio 

Professor Paulo Freire. 

 

Encerramos esta missiva compartilhando nossa alegria e nosso sentimento de justiça e 

gratidão com aqueles que, sem dúvida, acompanharam o Professor Paulo Freire e 

reconhecem a relevância de sua obra. 

 

 

 

 

Dirce Zan 

 
 



Débora Mazza 
 



ANEXO IV 

Carta de Salvador- 40º. Encontro Nacional do FORUMDIR 2019 
 

XII Seminário Nacional de Formação de Profissionais da Educação XL 
Encontro Nacional FORUMDIR 

I Seminário Nacional Forparfor e Forpibid-RP 

 

CARTA DE SALVADOR 
 
 

Nós, educadores reunidos no XII Seminário Nacional de Formação de Profissionais da Educação, 
XL Encontro Nacional FORUMDIR e I Seminário Nacional Forpafor e Forpibid-RP, realizado 
entre os dias 16 e 19 de setembro de 2019, na Universidade Federal da Bahia (UFBA), em Salvador 
(BA), frente ao quadro de destruição das políticas públicas e retrocessos educacionais que afetam 
a escola e a universidade pública e seus profissionais, nos manifestamos, de forma veemente, 
contrários e em repúdio: 
• ao desmonte do Estado democrático e seus fundamentos, e ao retrocesso nos direitos sociais 
conquistados, discriminados no artigo 6 da CF, que aprofundam as desigualdades sociais, a pobreza 
e a discriminação, impactando a sociedade brasileira; 
• à degradação socioambiental das cidades e do campo, à devastação dos recursos naturais 
em especial a que sofre a Amazônia, pela submissão aos interesses econômicos empresariais, 
prejudicando de forma mais ampla a biodiversidade e a saúde da população; 
• ao projeto de Homeschooling que desresponsabiliza o Estado quanto a oferta da escolarização 
obrigatória, ferindo o direito à Educação; 
• aos projetos de privatização da Educação Básica e terceirização da gestão escolar, com as 
propostas de vouchers escolares e escolas Charters, bem como a entrega da gestão a organizações 
sociais civis e militares; 
• qualquer forma de censura no país, assegurando a liberdade de expressão da atividade 
intelectual, artística, científica e de comunicação, como explicita o inciso IX do Art. 5, da 
Constituição, em especial aos profissionais da educação em sua atuação nas escolas, universidades 
e demais instituições educacionais; 
• às políticas que propõem a desprofissionalização, a precarização e a descaracterização da 
docência, como a figura do ‘notório saber’; 
• à proposta de Emenda Constitucional 438/2018 que autoriza a diminuição de salários e a 
redução da carga horária dos servisores públicos, ampliando o desmonte das instituições públicas 
de ensino; 
• à proposta do Ministério da Educação de implantação massiva de escolas cívico- militares e às 
iniciativas municipais e estaduais de militarização das unidades escolares; 
• ao fechamento das escolas do campo, e pela efetivação das Res. CNE 01/2008 e 02/2008, 
assim como ao fechamento de turmas de EJA; 
• à implantação da BNCC e da Reforma do Ensino Médio nas redes públicas de ensino, por seu 
caráter impositivo, reducionista e aligeirado de processos formativos. 
• à Base Nacional Comum da Formação de Professores, em discussão no CNE; 
• ao projeto Future-se apresentado pelo governo federal - bem como outros projetos estaduais que 
compartilham dos mesmos princípios, tais como a minuta da Lei Geral das Universidades no 
Estado do Paraná -, que materializa o desmonte do projeto de universidade pública, gratuita, 
democrática, inclusiva, induzindo à privatização do ensino superior público; e 



• às proposições em discussão no CNE que pretendem alterar a Resolução CNE 02/2015 de 
forma a reduzir a carga horária da formação pedagógica e da segunda licenciatura; incluir as 
competências e habilidades aprovadas na BNCC; e retomar a figura dos Institutos Superiores de 
Educação como lócus da formação docente, entre outros aspectos que desqualificam a formação 
dos profissionais da educação e autonomia das universidades. 

 
Demandamos, ainda, a imediata revogação 
 

• da Emenda Constitucional 95/2016, que estabelece o teto dos gastos públicos por 20 anos, 
inviabilizando novos investimentos e impondo cortes generalizados no orçamento e com 
efeito direto nas áreas de saúde e de educação; 

• da Reforma do Ensino Médio e da Base Nacional Comum Curricular (BNCC); e 
• de todos os cortes nas áreas de educação, ciência e tecnologia, que comprometem o 

desenvolvimento e avanços no âmbito da ciência e tecnologia. 
 
Considerando a luta dos educadores pela formação e valorização dos profissionais da educação, 
assim como as proposições da Conferencia Nacional Popular de Educação (CONAPE), nos 
manifestamos, de forma intransigente, pela defesa: 
 

• da autonomia didático-científica, administrativa e da gestão financeira e patrimonial da 
universidade pública e da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, conforme 
consta no artigo 207 da Constituição; 
• da liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber e 
pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas em todas as instituições de ensino, como 
previsto no Art. 206 da CF e contra o controle ideológico previsto em propostas como do 
Escola Sem Partido; 
• da história e cultura dos afro-brasileiros e indigenas, nos currículos das escolas e 
universidades, como prescrito nas Leis 10.639/2003 e 11.645/2008, assim como da 
educação do campo e educação das comunidades tradicionais (indigenas, ribeirinhas, 
quilombolas e caiçaras) entre outras, como explicitado nas Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação Básica; 
• da manutenção da vinculação mínima constitucional, prevista no Art.212, e ampliação 
dos recursos públicos exclusivamente para a educação pública; 
• do Plano Nacional de Educação (Lei nº 13.005/2014), e sua implementação com a garantia 
de recursos para o cumprimento de suas metas e estratégias; 
• do Forum Nacional Popular da Educação (FNPE) e seu fortalecimento; 
• da retomada dos royalties do petroleo e os recursos do pré-sal destinados prioritariamente 
às áreas de saúde e educação; 
• da manutenção do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB), cuja extinção inviabiliza a oferta 
da educação básica no país e compromete o acesso as diferentes etapas da escolarização 
para a maioria da população; 
• da manutenção e ampliação das políticas nacionais de assistência estudantil para 
graduação e pós-graduação, assegurando a permanência dos estudantes menos favorecidos; 
• da manutenção das vagas e dos concursos públicos de docentes e técnicos nas 
universidades públicas, institutos federais e instituições de pesquisa, de forma que o ensino, 
a pesquisa e a extensão não sejam inviabilizadas; 
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• da manutenção e fortalecimento das licenciaturas interculturais, indígenas e da 
educação no campo; 
• do respeito à consulta pública para escolha dos reitores das universidades públicas, 
institutos federais e instituições de pesquisa e que a indicação de dirigentes dessas 
instituições permaneça como uma decisão democrática de suas comunidades acadêmicas; 
• da implementação do Piso Salarial Profissional e dos Planos de Cargos Carreiras e 
Salários em todas as redes públicas de ensino; 
• da manutenção da Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação inicial e 
continuada de professores para Educação Básica - Resolução CNE 02/2015 e sua imediata 
materialização nos cursos de Licenciatura, reafirmando a base comum nacional, 
construída historicamente pela ANFOPE, presente na Resolução, para todos os cursos 
de formação de profissionais de educação; 
• da formação dos professores da Educação Infantil e dos anos iniciais do Ensino 
Fundamental nos cursos de Pedagogia, caracterizado como uma licenciatura que tem a 
docência como base da formação; e 
• da manutenção de políticas para a formação de professores, considerando sua 
capilaridade e abrangência nas diferentes regiões do país, sua efetiva aproximação entre 
as instituições de ensino superior e as unidades escolares dos diferentes sistemas 
educacionais, com destaque ao Pibid, Residência Pedagógica e Parfor, assegurando seu 
financiamento. 

 
Reafirmamos a defesa do Estado Democrático de Direito e seus fundamentos, dentre os quais 
destacamos a soberania nacional, a cidadania, a dignidade da pessoa humana, os objetivos 
fundamentais da República, a saber a construção de uma sociedade livre, justa e solidária; a 
garantia do desenvolvimento nacional; a erradicação da pobreza e da marginalização e a redução 
das desigualdades sociais e regionais, assim como a promoção do bem de todos, sem 
preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação, como 
preceitos fundamentais a serem assumidos por todas e todos. Destacamos a defesa intransigente 
da educação pública gratuita, laica, estatal, inclusiva e de qualidade socialmente referenciada 
em todos os níveis e modalidades, da valorização dos profissionais da educação e do Plano 
Nacional de Educação como epicentro das políticas educacionais, em uma perspectiva 
democrática republicana como cabe a uma sociedade constitucionalmente instituída como 
fraterna, pluralista e sem preconceitos. 
 

Salvador, 19 de setembro de 2019 

 
ANFOPE – Associação Nacional pela Formação dos Profissionais da Educação 

FORUMDIR – Fórum Nacional de Diretores de Faculdades, Centros de Educação e 
equivalente das Universidades Públicas 

FORPARFOR – Fórum Nacional dos Coordenadores Institucionais do PARFOR 

FORPIBID RP – Fórum Nacional dos Coordenadores Institucionais do PIBID e 
Residência Pedagógica 
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